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DIREITOS HUMANOS

Na última sexta-feira, o prefeito formalizou a cessão. Escritura foi lavrada no Ofício de Notas da Comarca

OOMinistério Público
de Pernambuco
(MPPE) deu o pri-

meiro passo para construir
uma sede própria em Bezer-
ros (Agreste Central). O pre-
feito da cidade, Severino Otá-
vio, formalizou na última
sexta-feira (29) a doação de
um terreno à Instituição com
esta finalidade. A escritura
pública de doação foi lavrada
pelo tabelião do 20 Ofício de
Notas da Comarca de Bezer-
ros, Maurício Vasconcelos, e
assinada pelo prefeito e pelo
procurador-geral de Justiça,
Aguinaldo Fenelon, durante
inauguração da sede provisó-
ria das Promotorias de Justiça
no município.

“Quando assumimos a chefia
do Ministério Público, há três
anos, tínhamos pela frente o
grande desafio de dar melhor
infraestrutura à nossa Institui-
ção e melhores condições de
trabalho aos procuradores e
promotores de Justiça. Agora
vamos construir uma sede
própria nesta cidade”, afir-
mou. Em seguida, lembrou as
obras de construção em Naza-
ré da Mata e Limoeiro (Zona
da Mata Norte) e a ampliação
da sede de Caruaru (Agreste
Central) para um prédio de
sete andares.

Por sua vez, o prefeito Seve-
rino Otávio disse que “somen-
te existindo uma relação de
harmonia entre os Poderes e o

Ministério Público é que pode-
remos atender à nossa comu-
nidade como ela espera e me-
rece”. E acrescentou: “Só peço
ao procurador-geral que a sede
provisória, inaugurada aqui
neste momento, seja bem pro-
visória e que o Ministério Pú-
blico erga em Bezerros uma
sede própria com a maior bre-
vidade possível”.

De acordo com o coorde-
nador da sede de Bezerros,
promotor de Justiça Flávio
Henrique, ao deixar de ocupar
as dependências do Fórum da
cidade, “o Ministério Público
vê chegada a hora de dar
novos passos com as próprias
pernas”. Mas agradeceu o fato
de o Poder Judiciário “ter nos

acolhido por todos esses
anos”. Já o coordenador da 3a

Circunscrição Ministerial, pro-
motor de Justiça Paulo Augus-
to Freitas, destacou “o trabalho
conjunto desempenhado aqui
em Bezerros para concretiza-
ção do sonho de uma sede,
mesmo que provisória, que da-
rá melhores condições de tra-
balho aos promotores de Justi-
ça desta Comarca”.

Em nome da Associação do
Ministério Público de Per-
nambuco (AMPPE), o presi-
dente Vladimir Acioli enfati-
zou “o simbolismo especial
deste ato que deixa aqui ex-
pressa a independência insti-
tucional do Ministério Público
nesta Comarca de grande

importância para o sistema de
Justiça”. A sede provisória fi-
ca localizada na Travessa Pro-
fessor Trajano, bairro São
Pedro, ao lado do Fórum e
conta com dois gabinetes de
promotores, salas de reunião e
de secretaria, sanitários, deck,
copa, cozinha e garagem.

De acordo com Flávio
Henrique, as duas Promoto-
rias de Justiça em Bezerros
receberam neste ano 2,3 mil
processos totalizando 8 mil
peças. Já o terreno doado pela
Prefeitura de Bezerros está
localizado na Rua Projetada 2,
bairro São Sebastião, próximo
ao Centro de Produção Arte-
sanal de Pernambuco, e mede
847 metros quadrados. De

acordo com a escritura públi-
ca de doação, o MPPE tem
um prazo de dois anos para
construção da sede própria.
Prestigiaram a inauguração

da sede provisória o procu-
rador-geral de Justiça Agui-
naldo Fenelon; o presidente
da Associação do MPPE,
Vladimir Acioli; os promo-
tores de Justiça Bianca Stel-
la, Flávio Henrique, Hen-
rique Ramos, Maísa Silva
de Melo, Norma Sales, Sér-
gio Gadelha e Keyller Tos-
cano. Também presentes o
prefeito Severino Otávio, e
o juiz da Comarca Paulo Al-
ves de Lima.

Conhecer e avaliar a situa-
ção dos direitos dos afrodes-
cendentes no Brasil, sob a
ótica dos compromissos inter-
nacionais assumidos pelo
País, com foco na implemen-
tação da Declaração e Plano
de Ação de Durban é o objeti-
vo da visita de duas assesso-
ras da Unidade Anti Discrimi-
nação do Alto Comissariado
de Direitos Humanos da
ONU ao Ministério Público
de Pernambuco. O procura-
dor-geral de Justiça, Aguinal-
do Fenelon de Barros, irá re-
ceber a comissão nesta sexta-
feira (6), no salão dos Órgãos
Colegiados, com a participa-
ção dos membros e do Grupo

de Trabalho institucional de
Combate à Discriminação
Racial (GT Racismo).

As assessoras Constantine
Maya Sahli (Argélia) e Mi-
reille Fanon-Mendes-France
(França) são membros do
Grupo de Trabalho de Espe-
cialistas sobre Afrodescen-
dentes. O grupo foi criado
pela antiga Comissão de Di-
reitos Humanos, em 25 de
abril de 2002, por meio da
Resolução de n0 0068/2002,
em cumprimento a uma de-
manda expressa da Declara-
ção e Plano de Ação de
Durban (parágrafo 7). O Gru-
po é composto por cinco
membros, distribuídos regio-

nalmente e tem como objeti-
vo acompanhar a situação das
pessoas de descendência
africana vivendo na diáspora.
Na agenda do Grupo de Tra-

balho sobre Afrodescenden-
tes, estão previstos encontros
com representantes de gover-
no e da sociedade civil em
Brasília, Recife, Salvador,
São Paulo e Rio de Janeiro,
durante a estada no Brasil,
que se inicia nesta terça-feira
(3) e segue até o dia 13 de
dezembro. Entre os encon-
tros solicitados na esfera
estadual, o MPPE foi esco-
lhido pela atuação que vem
desenvolvendo no enfrenta-
mento ao racismo.

Ao todo, o Grupo de Tra-
balho irá debater 13 temas de
avaliação nesses encontros
pelo País. São eles: Na área
judiciária, a Administração
da justiça e o acesso à jus-
tiça, inclusive a represen-
tação dos afro-brasileiros no
judiciário; Aplicação da lei e
afro-brasileiros, com foco na
condição dos afrodescenden-
tes nas prisões e locais de de-
tenção, "racial profiling" e
violência policial. Nas Ques-
tões de terra, inclusive o
acesso, uso e controle dos re-
cursos naturais de comunida-
des quilombolas.

SERVIDORES

Com o objetivo de atender o
art. 37 da Constituição Federal
que prevê como única forma
de investidura em cargos e
empregos públicos o concurso
público, o Ministério Público
de Pernambuco (MPPE) ex-
pediu recomendação ao muni-
cípio de Poção (Agreste).  É
considerada improbidade ad-
ministrativa o fato de servido-
res temporários ocuparem
funções típicas de cargos sem
que eles tenham sido submeti-
dos à provas oficiais. Segundo
a prefeitura da cidade, os ser-
vidores contratados no muni-
cípio  ocupam funções típicas
de cargos públicos.
No documento, assinado pelo

promotor de Justiça Leôncio
Tavares Dias, consta também

que o último concurso público
ocorrido no município foi no
ano de 2004, e que, de 2009 a
2012, a prefeitura efetuou a
contratação temporária de mil
servidores, o que vai de en-
contro a hipótese excepcional
que a CF trata ao citar que o
suprimento por servidores
temporários deve ser feito
apenas na ausência de servi-
dores concursados. 

Portanto, foi recomendado à
prefeitura que até o dia 31 de
dezembro deste ano, sejam
dispensados todos os con-
tratos temporários dos servi-
dores que não possuam cargos
públicos correspondentes às
suas funções. 

MPPE recebe terreno para
ter sede própria em Bezerros

Alto Comissariado da ONU
visita o MPPE nesta sexta

Poção tem até o dia 31
para tirar temporários 
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.916/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 42/2013 da 6º Circunscrição Ministerial com sede em Caruaru, que altera a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.871/2013, de 27.11.2013, publicada no DOE de 28.11.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM CARUARU

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
31.12.2013 Terça-feira 13:00 ÀS 17:00 Caruaru Henrique Ramos Rodrigues

Leia-se:
PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM CARUARU

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
31.12.2013 Terça-feira 13:00 ÀS 17:00 Caruaru Flávio Henrique Souza dos Santos

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.917/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Designar o Bel. CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, 23º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para 
responder pelo cargo de 3º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no mês de dezembro do corrente ano, dispensando-o de suas 
atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.918/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ÁUREA ROSANE VIEIRA, 20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para 
responder pelo cargo de 11º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no mês de dezembro do corrente ano, dispensando-a de suas 
atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.919/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANDRÉA FERNANDES NUNES PADILHA, 25ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 
3ª Entrância, para responder pelo cargo de 9º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no mês de dezembro do corrente ano, 
dispensando-a de suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.920/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO, 42º Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, 
para responder pelo cargo de 17º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no mês de dezembro do corrente ano, dispensando-o de 
suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

CONVITE N.º 002/2013

O Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros, CONVIDA os Senhores Membros e Servidores do 
Ministério Público de Pernambuco para o Seminário da “SEMANA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2013– DIREITO À 
QUALIDADE DE VIDA”, dispensando de suas atividades funcionais aqueles que participarem do evento, nos dias 09 a 13 do corrente 
mês, nesta cidade do Recife.  

PROGRAMAÇÃO DO SEMINÁRIO

09 de dezembro - segunda-feira

Local: Blue Angel Recepções . Rua Benfi ca n° 251, Madalena, Recife- PE

14h Solenidade de abertura da Semana do MPPE 2013
Palestra: Importância do diálogo entre as instituições
Governador Eduardo Campos

15h30 Intervalo

16h- Palestra: FIB- Felicidade Interna Bruta
Susan Andrews, psicóloga e antropóloga pela Universidade de Harvard

17h30- Lançamento do vídeo Racismo Institucional e do livro No País do Racismo Institucional- 10 anos de atuação do GT Racismo

09 a 12 de dezembro

Local: Centro de Convenções de Pernambuco
08h- Participação do MPPE no 2º Festival Nacional do Livro

10 de dezembro - terça-feira

Local: Estação Central do Metrô (Recife) 

7h- Evento: “Os Direitos Humanos e o Ministério Público”
Ação de divulgação institucional para a população
O evento visa também agradecer o apoio contra a PEC 37

12 de dezembro – quinta-feira

Local: Auditório da PGE, rua do Sol, 7° andar 
14h- Apresentação da Comissão de Prevenção de Acidentes de Trabalho
14h30- Lançamento do Futuro Planejado – Programa de Preparação para Aposentadoria (PPA) 

13 de dezembro- sexta-feira

Local: CEFOSPE- Rua tabira, s/n- Boa Vista- Recife-PE

09h Ofi cinas Temáticas:

Acessibilidade
Coordenadores: Marco Aurélio de Farias

Implementação das Promotorias Regionalizadas
Coordenadores: André Felipe Barbosa e Ana Rúbia Torres 

Sistema de Justiça na atenção a dependentes de substâncias psicoativas
Coordenadores: Paulo Lapenda  

Um lugar para ser criança e adolescente: Desafi os atuais
Coordenadores: Jecqueline Elihimas 

14h30- Lançamento de ações institucionais do MPPE

15h30- Intervalo

16h – Mesa Redonda: Mobilidade Urbana

14 de dezembro - sábado

Local: Rua da Aurora, em frente ao Banco Central 
7h 3°Corrida da Família MPPE

Local: Blue Angel Recepções. Rua Benfi ca n° 251, Madalena, Recife- PE

21h- Sessão solene de encerramento do seminário com homenagem aos membros e servidores aposentados no ano de 2013

Recife, 03 de dezembro de 2013

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.928/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:
I – Designar o Bel. SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, 11º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para exercer a 
função de confi ança de Assessor Técnico, em Matéria Administrativa, da Assessoria Técnica em Matéria Administrativo Constitucional da 
Procuradoria Geral de Justiça, a partir da publicação da presente Portaria, dispensando-o de suas atuais atribuições.

II - Determinar o pagamento da indenização pelo exercício de função de assessoramento técnico, em Matéria Administrativa, prevista 
no art. 61, VI da Lei Complementar Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Estadual nº 057/2004.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.929/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar os Béis. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, e ANTÔNIO 
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus, que se encontra em exercício pleno no cargo de 5º 
Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, ambos de 2ª Entrância, para atuarem, em conjunto ou separadamente, na sessão do Tribunal 
do Júri da comarca de Caruaru, referente ao Processo nº 66146-64.1998.8.17.0480, a ser realizada 16.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.930/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar o Bel. ROBERTO BRAYNER SAMPAIO, 17º Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para atuar no Processo nº 
0002558-05.2011.8.17.0100, em trâmite na Vara do Tribunal do Júri da comarca de Abreu e Lima, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.931/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
I - Designar a Bela. MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Feira Nova, de 1ª Entrância, para o exercício pleno 
no cargo de 1º Promotor de Justiça de Bezerros, de 2ª Entrância, até ulterior deliberação, passando a acumular o exercício do cargo de 
sua titularidade.

II – Dispensar a supracitada Promotora de Justiça do exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Bezerros, de 2ª 
Entrância, atribuído através da Portaria PGJ nº 388/2013.

III – Retroagir os efeitos da presente ao dia 02.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.932/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:
I – Dispensar, a pedido, o Bel. CLÓVIS RAMOS SODRÉ DA MOTTA, 31º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, do 
exercício da função de confi ança de Assessor Técnico, em Matéria Cível, da Assessoria Técnica em Matéria Cível da Procuradoria Geral 
de Justiça, atribuído através da Portaria PGJ nº 1.605/2012, a partir da publicação da presente Portaria.

II - Suprimir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de Assessor Técnico em Matéria Cível, nos termos do art. 61, VI 
da Lei Complementar n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n.º 057/2004.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.933/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:
I - Designar o Bel. ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO, 8º Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para exercer a 
função de confi ança de Assessor Técnico, em Matéria Cível, da Assessoria Técnica em Matéria Cível da Procuradoria Geral de Justiça, 
a partir da publicação da presente Portaria, até ulterior deliberação.

II – Dispensar o supracitado Promotor de Justiça do exercício pleno no cargo de 25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, de 3ª Entrância, atribuído através da Portaria PGJ nº 1.836/2013.

II - Conceder-lhe a indenização pelo exercício de função de assessoramento técnico, em Matéria Cível, prevista no art. 61, VI da Lei 
Complementar Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Estadual nº 057/2004.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.921/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar a Bela. MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSECA, 1ª Promotora de Justiça Cível de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 5º Promotor de Justiça Cível de Olinda, no período de 02 à 09.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.922/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar a Bela. MARIA APARECIDA BARRETO DA SILVA, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Paulista, de 2ª 
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 5º Promotor de Justiça Cível de Olinda, no período de 10 à 31.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.923/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar a Bela. FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA, 3ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 
2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 8º Promotor de Justiça Cível de Olinda, durante as férias da Bela. Ana Jaqueline 
Barbosa Lopes, no mês de dezembro do corrente, a partir da presente data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.924/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar o Bel. JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, 25º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício cumulativo 
no cargo de 23º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, durante o afastamento do titular, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.925/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar a Bela. ANDRÉA KARLA REINALDO DE SOUZA, 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Paulista, de 2ª 
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Paulista, de 2ª Entrância, a partir 
da publicação da presente Portaria, até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.926/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar o Bel. ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO, 2º Promotor de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo 
no cargo de Promotor de Justiça de Ibirajuba, de 1ª Entrância, durante as férias do Bel. José Francisco Basílio de Souza dos Santos, no 
mês de dezembro do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.927/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS, 1ª Promotora de Justiça Substituta de Caruaru, de 1ª Entrância, para atuar 
na sessão do Tribunal do Júri da comarca de Cachoerinha, referente ao Processo nº 049-80.2006.8.17.0390, a ser realizada 09.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.937/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar o Bel. RODRIGO COSTA CHAVES, Promotor de Justiça Criminal de Gravatá, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo 
no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no mês de 
dezembro do corrente, retroagindo os efeitos da presente Portaria ao dia 02.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.938/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar o Bel. FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JÚNIOR, 2º Promotor de Justiça Cível de Limoeiro, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Macaparana, de 1ª Entrância, a partir da publicação da presente Portaria, até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.939/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Dispensar o Bel. JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO, 2º Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, do exercício cumulativo no cargo de 
Promotor de Justiça de Macaparana, de 1ª Entrância, atribuído através da Portaria PGJ nº 1.355/2012, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.940/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar o Bel. HENRIQUE RAMOS RODRIGUES, 3º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para atuar nos feitos em 
trâmite na Central de Cartas de Ordem Precatória e Rogatória da Comarca de Caruaru, durante as férias da Bela. Natália Maria Campelo, 
no mês de dezembro do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.941/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;
 
RESOLVE:
I - PRORROGAR o Grupo de Trabalho instituído pela Portaria PGJ n° 271/2013, publicada em 08 de fevereiro de 2013.

II - O exercício das atividades junto ao grupo de trabalho se efetivará sem prejuízo das funções que desempenham seus integrantes.

III - Fica atribuída aos servidores que integram o supracitado Grupo de trabalho a retribuição prevista no Art. 4º da Lei 13.536/2008, de 
08 de setembro de 2008. 

IV- Esta Portaria terá um prazo de 180 dias, retroagindo os seus efeitos ao dia 02/11/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.942/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações da lei 
13.134 de 14 de novembro de 2006, publicada em 15 de novembro de 2006;

CONSIDERANDO a Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do 
Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO a nomeação da candidata aprovada no II Concurso Público para provimento do Quadro Permanente de Cargos 
Efetivos dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco constante na Portaria POR-PGJ 
no 1.655/2013, publicada em 22/10/2013;

CONSIDERANDO que a servidora tomou posse em 02/12/2013 e iniciou exercício na mesma data;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – DETERMINAR COMO EFETIVO EXERCÍCIO o dia 02/12/2013 para a servidora FLORENCE VIEIRA D’ALBUQUERQUE CÉSAR, 
Analista Ministerial – Área Jurídica;

II – Lotar a servidora na PJ - Garanhuns.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.934/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a existência dos pedidos informações do Ministério Público de Contas do Estado de Pernambuco quanto às providências 
adotadas pelos Promotores de Justiça em face das representações oferecidas nos autos dos processos oriundos do Tribunal de Contas 
recebidos pela Procuradoria-Geral de Justiça, Corregedoria Geral de Justiça e o Centro de Apoio as Promotorias de Justiça do Público e Social;

CONSIDERANDO a necessidade de estimular e apoiar os Membros do Ministério Público de Pernambuco no cumprimento de sua missão 
constitucional e, assim, atender os anseios da sociedade na defesa do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO, o Ofício n° 737/2013 de 29 de outubro de 2013 do Caop Patrimônio Público, protocolado pelo n° 0046610-8/2013; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
I – PRORROGAR o Grupo de Trabalho do Patrimônio Público, prorrogado anteriormente pela Portaria PGJ 1.809/2013, até o dia 20 de 
dezembro de 2013, composto pelos seguintes integrantes: 

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
ADRIANA FARIAS BUARQUE DE GUSMÃO
ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA
ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS JÚNIOR
BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
MARCOS DOS SANTOS ASSUNÇÃO
RAQUEL MIRANDA DE OLIVEIRA KOHLER
ROBERTO AIRES DE VASCONCELOS JÚNIOR
SABRINA DE BARROS CORREIA GALINDO
SINEIDE CRISTINA BARBOSA DO EGITO CARVALHO 
VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO 

II – Atribuir aos integrantes do referido Grupo de Trabalho a retribuição prevista no artigo 4º da Lei 13.536/2008, de 08 de setembro de 2008;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.935/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:
NOMEAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Analista Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA JURÍDICA
VAGA RESERVADA PARA PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

MESORREGIÃO: SERTÃO E SERTÃO DO SÃO FRANCISCO

Classifi cação Nome Lotação
1º MAGNO MARCOS FERREIRA FRAZAO PJ – Carnaíba

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.936/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E., de 13/07/2012;

CONSIDERANDO o termo de desistência da candidata RAFAELA SILVA BEZERRA, nomeada para o cargo de Técnico Ministerial – Área 
Administrativa pela Portaria POR-PGJ nº 1.913/2013, publicada no D.O.E. de 03/12/2013, protocolado sob nº 51828-6/2013;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:
I – NOMEAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público para provimento de cargo do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Técnico Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA ADMINISTRATIVA
MESOREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
65º MARIA FERNANDA S DE QUEIROZ Gabinete do PGJ

AREA ADMINISTRATIVA
REGIÃO: GARANHUNS

Classifi cação Nome Lotação
3º ALMIR ROGERIO DE ARAUJO OZIEL PJ – Caetés

II – NOMEAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público para provimento de cargo do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Analista Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA JURÍDICA
MESORREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
59º MARIA CLAUDIA NUNES DA LUZ PJ – Olinda
60º FLORY BARBALHO FERREIRA PJ – Paulista

MESORREGIÃO: AGRESTE

Classifi cação Nome Lotação
6º ISABELA DE LUNA COSTA PJ – Garanhuns
7º ANNA ANISIA FERRO LIMA MENEZES PJ – Bezerros

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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Conselho Superior do
Ministério Público

AVISO nº 053/2013-CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, 
Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Presidente do Conselho 
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: 
Dra. DAISY MARIA DE ANDRADE COSTA PEREIRA, Dra. 
ELENORA DE SOUZA LUNA (Substituindo Dr. ANTÔNIO CARLOS 
DE OLIVEIRA CAVALCANTI), Dr. GILSON ROBERTO DE  MELO 
BARBOSA, Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, Dra. SUELI 
GONÇALVES DE ALMEIDA (Substituindo Dra. ANDREA KARLA 
MARANHÃO CONDÉ FREIRE), Dra. LAISE TARCILA ROSA 
DE QUEIROZ, Dr. ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, Dr. 
RENATO DA SILVA FILHO e ao Presidente da Associação do 
Ministério Público - AMPPE a realização da 44ª Sessão Ordinária 
no dia 05/12/2013, Quinta-Feira, às 14h00min, no Salão dos Órgãos 
Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 473 - térreo 
- Edifício Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a seguinte pauta: 
 
Pauta da 44ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do 
Ministério Público, a ser realizada no dia 05.12.13.

I – Comunicações da Presidência;

II – Aprovação de Ata;

III– Comunicações diversas:

III.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s; 

1) SIIG nº. 0048503-2/2013. Interessada: 2ª PJDC de Garanhuns. 
Encaminha cópia da portaria nº 003/2013 de instauração do IC 
nº 003/2013.

2) SIIG nº. 0050364-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Paudalho. Encaminha cópia da portaria nº 003/2013 de 
instauração do PP nº 003/2013.

3) SIIG nº. 0047596-4/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça 
Cível de São Lourenço da Mata. Encaminha cópia da portaria nº 
004/2013 de instauração do IC nº 004/2013.

4) SIIG nº. 0049308-6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Orobó. Encaminha cópia da portaria nº 008/2013 de 
instauração do IC nº 008/2013.

5) SIIG nº. 0050796-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Parnamirim. Encaminha cópia da portaria nº 
008/2013 de instauração do PP nº 008/2013.

III.II – Conversão de PP’s em  IC’s:

1) SIIG nº. 0050359-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Sertânia. Encaminha cópia da portaria nº 004/2013 referente à 
conversão do PP nº 2012/765448 em IC nº 2012/765448.

2) SIIG nº. 0050341-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Sertânia.  Encaminha cópia da portaria nº 003/2013 referente à 
conversão do PP nº 2012/765238 em IC nº 2012/765238.

3) SIIG nº. 0050392-1/2013. Interessada: 5ª PJDC do Jaboatão 
dos Guararapes – Atuação na Tutela das Fundações e Entidades 
de Interesse Social. Encaminha cópia da portaria nº 03/2013 
referente à conversão do PP nº 008/2012 em IC nº 008/2012.

4) SIIG nº. 0050679-0/2013. Interessada: 11ª PJDC da Capital – 
Defesa e Promoção da Saúde. Encaminha cópia da portaria s/
nº referente à conversão do PP nº 006/2012 em IC nº 009/2013.

5) SIIG nº. 0050732-8/2013. Interessada: 34ª PJDC da Capital – 
Defesa e Promoção da Saúde. Encaminha cópia da portaria s/
nº referente à conversão do PP nº 054/2012 em IC nº 019/2013.

III.III – Prorrogação de Prazos:

1) SIIG nº. 0049625-8/2013. Interessada: 4ª PJDC do Paulista – 
Curadoria do Meio Ambiente. Comunica a prorrogação do prazo 
para a conclusão do IC nº 131/2010.

2) SIIG nº. 0049624-7/2013. Interessada: 4ª PJDC do Paulista – 
Curadoria do Meio Ambiente. Comunica a prorrogação do prazo 
para a conclusão do IC nº 072/2010.

3) Auto: 2013/1066330. Interessada: 20ª PJDC da Capital – 
Habitação e Urbanismo. Comunica a prorrogação do prazo para 
a conclusão do IC nº 67/2009.

4) SIIG nº 0049594-4/2013. Interessada: 30ª PJDC da Capital 
– Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa. 
Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 08083-30. 

5) SIIG nº. 0050199-6/2013. Interessada: 4ª PJDC de Olinda 
– Promoção e Defesa do Patrimônio Público. Comunica a 
prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 07/2008.

6) SIIG nº. 0050681-2/2013. Interessada: 11ª PJDC da Capital – 
Defesa e Promoção da Saúde.  Comunica a prorrogação do prazo 
para a conclusão do IC nº 009/2010.

7) SIIG nº 0050737-4/2013. Interessada: 3ª PJDC do Cabo de 
Santo Agostinho- Curadoria do Meio Ambiente. Comunica a 
prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 10/2010.

8) SIIG nº. 0050372-8/2013. Interessada: 4ª PJDC do Paulista – 
Curadoria do Meio Ambiente. Comunica a prorrogação do prazo 
para a conclusão do IC nº 010/2009.

III.IV – Diversos:

1)SIIG nº. 0050391-0/2013. Interessada: 5ª PJDC do Jaboatão 
dos Guararapes – Atuação na Tutela das Fundações e Entidades 
de Interesse Social. Informa que o IC nº 25/2011 foi promovido 
Ação Civil Pública.

2) SIIG nº. 0050390-8/2013. Interessada: 5ª PJDC do Jaboatão 
dos Guararapes – Atuação na Tutela das Fundações e Entidades 
de Interesse Social. Informa que o PP nº 24/2011 foi promovido 
Ação Civil Pública.

3) SIIG nº. 0048529-1/2013. Interessada: 2ª PJDC da Comarca 
de Garanhuns.  Encaminha cópia do aditamento à portaria de 
Inquérito Civil nº 01/2013  para conhecimento. 

4) SIIG nº. 0050328-0/2013. Interessada: 4ª Promotoria de Justiça 
Cível de Petrolina. Informa que, nesta data, não há processos com 
vistas ao Ministério Público, conforme certidões emitidas pela Vara 
da Fazenda Pública de Petrolina. 

III.V – Suspeição de Membros:
1) SIIG nº. 0047557-1/2013. Interessada: 5ª Promotoria de   Justiça 
Criminal do Jaboatão dos Guararapes. Comunica que declarou 
impedida de atuar nos processos nºs 0053917-61.2012.8.17.0810, 
0000512-38.1997.8.17.0810 e 0002337-60.2010.8.17.0810. 
Informa que os autos foram remetidos ao substituto automático. 

2) SIIG nº. 0047564-8/2013. Interessada: 5ª Promotoria de Justiça 
Criminal do Jaboatão dos Guararapes. Comunica que declarou 
impedida de atuar no processo nº 0003831.8.17.0810. Informa 
que os autos foram remetidos ao substituto automático. 

III.VI – Ação Civil Pública:

1) SIIG nº. 0050741-8/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho.  Encaminha 
cópia da Ação Civil Pública ajuizada a partir das provas coletadas 
nos autos do PP nº 44/2013, para fi ns de conhecimento.

III.VII – Termo de Ajustamento de Conduta:

1) SIIG nº. 0046010-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Alagoinha.  Encaminha cópia do TAC nº 002/2013, 
para fi ns de conhecimento.

2) SIIG nº. 0047560-4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Cabrobó.  Encaminha cópia do TAC nº 003/2013, 
para fi ns de conhecimento.

3) SIIG nº. 0044443-1/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça 
de Salgueiro.  Encaminha cópia do TAC nº 002/2013, para fi ns de 
conhecimento.

4) SIIG nº. 0044209-1/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de 
Pombos.   Encaminha cópia do TAC, para fi ns de conhecimento.

5) SIIG nº. 0050796-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Parnamirim.  Encaminha cópia do TAC, para fi ns 
de conhecimento.

III.VIII – Recomendações:

1) SIIG nº. 0044478-0/2013 e 044479-1/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Palmares.  
Encaminha cópia da Recomendação nº 01/2013 aos proprietários 
de bares e restaurantes a observar os horários de funcionamento.

2) SIIG nº. 0050601-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Cabrobó.  Encaminha cópia da Recomendação nº 021/2013 
ao Prefeito para que encaminhem o projeto de Lei referente à 
políticas preventivas de uso de drogas à Câmara de Vereadores. 

3) SIIG nº. 0050371-7/2013. Interessada: 4ª PJDC do Paulista. 
Encaminha cópia da Recomendação nº 002/2013 que trata da 
qualidade da água fornecida por carros pipas .

4) SIIG nº. 0048006-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Belém do São Francisco. Encaminha cópia da 
Recomendação nº 017/2013 referente a investigação de crimes 
que envolvam o uso de bebidas alcoólicas. 

5) SIIG nº. 0049465-1/2013. Interessada: 3ª PJDC do Cabo de 
Santo Agostinho- Curadoria do Meio Ambiente. Encaminha cópia 
da Recomendação nº 001/2013 para fi ns de coibir as invasões no 
Parque Metropolitano Armando Holanda Cavalcanti.

6) SIIG nº. 0048254-5/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Macaparana. Encaminha cópia da Recomendação nº 
002/2013 ao Prefeito para que promova inspeções, vistorias, com 
o fi m de levantar a regularidade ou não do uso e da ocupação de 
espaços públicos, encaminhando relatórios sobre o levantamento. 

7) SIIG nº. 0045025-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
de Sanharó.  Encaminha cópia da Recomendação nº 001/2013 
à Compesa para que identifi que os carros pipas e proceda o 
cadastro dos trabalhadores. 

8) SIIG nº. 0049138-7/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça 
de Carpina.  Encaminha cópia da Recomendação nº 007/2013 
referente ao art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93.

9) SIIG nº. 0044177-5/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Nazaré da Mata. Encaminha cópia da Recomendação 
nº 008/2013 ao Prefeito para que se abstenha de autorizar o 
transporte de passageiros particulares nos veículos que fazem 
transporte de pacientes para redes hospitalares da capital.

10) SIIG nº. 0041330-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Trindade.  Encaminha cópia da Recomendação 
nº 001/2013 aos profi ssionais da área da educação, no que 
diz respeito as situações de atos infracionais ou de disciplinas 
praticados nas dependências dos estabelecimentos de ensino 
pelos alunos. 

11) SIIG nº. 0044442-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de Trindade.  Encaminha cópia da Recomendação 
nº 004/2013 referente a venda de bebidas alcoólicas à criança e 
adolescente. 

12) Auto nº 2013/990369. Interessada: 35ª PJDC – Habitação e 
Urbanismo.   Encaminha cópia da Recomendação nº 003/2013 
ao Município do Recife para que seja encaminhado o Projeto de 
Lei à Câmara Municipal do Recife no sentido de que seja incluído 
como Imóvel Técnico elaborado pela Diretoria de Preservação do 
Patrimônio Cultural.  

13) Auto nº 2013/1251003. Interessada: 35ª PJDC – Habitação 
e Urbanismo.   Encaminha cópia da Recomendação nº 003/2013 
ao Município do Recife através da Secretaria de Mobilidade e 
controle Urbano para que proceda à imediata suspensão do 
Processo administrativo nº 07.01094.5.12, exigindo a realização 
do impacto de vizinhança. 

III.IX – Comunicações de cumprimento de Recomendações:

1)SIIG nº. 0044178-6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de João Alfredo. Informa a V. Exa. que a Recomendação 
n° 22/2013 foi cumprida.

2)SIIG nº. 0048801-3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Chã Grande. Informa a V. Exa. que a Recomendação 
n° 01/2012 não foi cumprida, razão pela qual foi ajuizada uma 
Ação Civil Pública.

3)SIIG nº. 0050317-7/2013 e 0034312-4/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de São Bento do Una. Informa a V. Exa. que 
a Recomendação n° 001/2013 vem sendo cumprida.

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.943/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar a Bela. CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA, 26ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício pleno no cargo de 12º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, a partir da presente data, até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.868/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Publicar a escala de plantão do Ministério Público na Justiça da Infância e Juventude, para o mês de DEZEMBRO, pelos Promotores de 
Justiça em exercício nos cargos abaixo relacionados.

LOCAL: SISTEMA INTEGRADO DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – Edifício-sede Otávio Gomes de Morais Vasconcelos 
Júnior, sito à Rua João Fernandes Vieira, 405, Boa Vista - Recife-PE - Fone: 3221-2077, no horário das 13h às 17h.

DATA DIA PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
01.12.2013 Domingo Daniela Brasileiro Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Paulista 
07.12.2013 Sábado Heloísa Pollyanna 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Capital 
08.12.2013 Domingo Daniel Gustavo Meneguz Moreno Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Ipojuca 
14.12.2013 Sábado Henriqueta de Belli Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Olinda 
15.12.2013 Domingo Núbia Mauricio 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Capital 
21.12.2013 Sábado Allana Uchoa Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de São Lourenço da Mata 
22.12.2013 Domingo Fabiano Saraiva Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Igarassu 
24.12.2013 Terça-feira Fabiana Patriota 33ª Promotoria de Justiça de Defesa da Capital 
25.12.2013 Quarta-feira Rejane Strieder Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Itamaracá
26.12.2013 Quinta-feira Ana Carolina Paes 24ª Promotoria de Justiça de Defesa da Capital
27.12.2013 Sexta-feira Daíza Azevedo Promotoria de Justiça da Infância e Juventude do cabo de Sto Agostinho 
28.12.2013 Sábado Allison de Jesus Cavalcanti 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Capital
29.12.2013 Domingo Marcia Cordeiro Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Itapissuma 
30.12.2013 Segunda-feira Maria de Fátima de Moura Ferreira Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Jaboatão dos Guararapes 
31.12.2013 Terça-feira Maria Lizandra 42ª Promotoria de Justiça de Defesa da Capital
01.01.2014 Quarta-feira Rosa Carvalheira 32ª Promotoria de Justiça de Defesa da Capital

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 27 de novembro de 2013.

Fernando Barros de Lima
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.898/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
Designar o Bel. FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAÚJO, Promotor de Justiça de Triunfo, de 1ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 
1º Promotor de Justiça de Serra Talhada, de 2ª Entrância, durante as férias do Bel. Fabiano de Melo Pessoa, no mês de dezembro do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 29 de novembro de 2013.

Fernando Barros de Lima
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

(Republicado por haver saído com incorreção no original

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.910/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar o Bel. HILÁRIO MARINHO PATRIOTA JUNIOR, 3º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível de Paulista, a partir da publicação da presente Portaria, até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 02 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou o seguinte despacho:

Dia 02.12.2013

Expediente n.º: s/n            
Processo n.º: 0047956-4/2013
Requerente: ANDREA MAGALHAES PORTO OLIVEIRA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 253/13         
Processo n.º: 0050783-5/2013
Requerente: LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0051208-7/2013
Requerente: JOAO MARIA RODRIGUES FILHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: 113/13         
Processo n.º: 0051501-3/2013
Requerente: YELENA DE FATIMA MONTEIRO ARAUJO
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo o afastamento durante o período solicitado pela requerente. 

Procuradoria Geral de Justiça, 03 de dezembro de 2013.

Severina Lúcia de Assis
Promotora de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça
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4)SIIG nº. 0050300-8/2013 e 0019959-6/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça da Comarca de Orobó. Informa a V. Exa. 
que as Recomendações n° 05/2013 a 09/2013 foram cumpridas.
5)SIIG nº. 0040249-1/2012 e 0053668-1/2011. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Ipubi. Informa a V. Exa. que as 
Recomendações vem sendo cumpridas.

6)SIIG nº. 0036191-2/2013 e 0005718-3/2013. Interessada: 4ª 
PJDC do Jaboatão dos Guararapes – Curadoria do Patrimônio 
Público e Social. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 
002/2013 foi arquivada por perda do objeto.

7)SIIG nº. 0036356-5/2013 e 0014828-5/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Floresta e Carnaubeira da Penha. Informa 
a V. Exa. que a Recomendação n° 002/2013 foi fi rmado um TAC.

8)SIIG nº. 0042159-3/2013 e 0023253-6/2013. Interessada: 
2ª Promotoria de Justiça de Araripina. Informa a V. Exa. que a 
Recomendação n° 001/2013 vem sendo cumprida.

9)SIIG nº. 0049241-2/2013 e 0034302-3/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de São José do Egito. Informa a V. Exa. que 
a Recomendação n° 001/2013 vem sendo cumprida.

10)SIIG nº. 0048442-4/2013 e 0039652-7/2013. Interessada: 30ª 
PJDC da Capital – Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa. Informa a V. Exa. que a Recomendação foi cumprida.

11)Auto nº 3341846 e SIIG nº 0040510-1/2013. Interessada: 28ª 
PJDC da Capital – Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação. 
Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 02/2013 foi cumprida.

12) Auto nº 2013/1257964 e 0038626-7/2013. Interessada: 35ª 
PJDC da Capital – Habitação e Urbanismo Informa a V. Exa. que 
a Recomendação n° 001/2013 foi cumprida.

13)SIIG nº. 0047814-6/2013 e 0012672-0/2013. Interessada: 
3ª Promotoria de Justiça de Petrolina. Informa a V. Exa. que a 
Recomendação nº 001/2013 foi fi rmado um TAC.

III.X – Comunicações de cumprimento dos Termos de 
Ajustamento de Conduta:

01)SIIG nº. 0005818-4/2013 e 0038678-5/2012. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça de Água Preta. Informa a V. Exa. que o TAC 
nº vem sendo  cumprido.

02)SIIG nº. 0048671-8/2013 e 0032273-8/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça da Comarca de Parnamirim. Informa a V. 
Exa. que o TAC foi cumprido.

03)SIIG nº. 0008886-3/2013 e 0051666-6/2012. Interessada: 2ª 
Promotoria de Justiça de Lagoa do Ouro. Informa a V. Exa. que 
os TAC’s nºs 03, 04, 05, 08 e 09/2012 foram fi rmados um prazo 
de 02 anos.

04)SIIG nº. 0035678-2/2013 e 0022082-5/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Águas Belas. Informa a V. Exa. que o 
TAC nº 006/2012 vem sendo cumprido.

05)SIIG nº. 0047874-3/2013 e 0032250-3/2013. Interessada: 
5ª PJDC de Olinda – Tutela das Fundações, Entidades e 
Organizações Sociais. Informa a V. Exa. que o TAC nº 001/2013 
foi cumprido.

06)SIIG nº. 0044333-8/2013. Interessada: Promotoria de Justiça 
da Comarca de João Alfredo. Informa a V. Exa. que o TAC nº 
06/2012 foi cumprido.

IV - Processos de Distribuições Anteriores.

Recife, 03 de dezembro de 2013.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

(Republicado por haver saído com   incorreção no original)

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 019/2013

Processo Licitatório n.º 047/2013.
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial n.º 019/2013
Código da Licitação no efi sco: 3201012013000521
Parte Contratante: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco.
CNPJ: 24.417.065/0001-03.

Objeto: Registro de preços visando a aquisição de licenças de uso de softwares da pl ataforma Oracle, suporte técnico das licenças de software, prestação de serviços de instalação e atualização tecnológica pelo período de 12 meses, para viabilizar a continuidade dos serviços 
vinculados a estes produtos no ambiente computacional do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), bem como a prestação de serviços técnicos especializados nesta plataforma e treinamentos dos servidores do MPPE nas tecnologias Oracle para a Procuradoria Geral de 
Justiça, conforme quantitativos e especifi cações constantes do Anexo I – Termo de Referência, do Edital do referido Processo Licitatório. 

Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura desta Ata de Registro de Preços). 
Preços Registrados para os lotes: 01, 02, 03, 04 e 05.

A) Empresa: AÇÃO INFORMÁTICA BRASIL LTDA.
CNPJ: 81.627.838/0001-01 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 114534100110
Endereço: Av. Alfredo Egídio de Souza Aranha, n.º 100, Bloco D, 11º andar, Chácara Santo Antônio – São Paulo/SP.
Telefone/FAX: (11) 3508-2222 E-mail: edital@acao.com.br
Representante: Glauber Caminha Cordeiro 
Identidade: 4.930.729 Órgão Exp.: SSP/PE
CPF: 999.282.484-00

Lotes: 01 e 02.
Planilha Demonstrativa de Preços:

LOTE 1 - AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DA PLATAFORMA ORACLE COM SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA DE 12 MESES
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MÉTRICA DE LICENCIAMENTO V. UNITÁRIO V. TOTAL
1.1 Oracle Database Standard Edition com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 49.591,83 595.101,96
1.2 Oracle Database Enterprise Edition com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 134.606,41 1.615.276,92
1.3 Oracle Real Application Clusters com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 65.177,84 782.134,08
1.4 Oracle Diagnostics Pack com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 14.169,10 170.029,20
1.5 Oracle Tuning Pack com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 14.169,10 170.029,20
1.6 Oracle Active Dataguard com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 32.588,91 391.066,92
1.7 Oracle Partitioning com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 32.588,91 391.066,92
1.8 Oracle Advanced Compression com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 32.588,91 391.066,92
1.9 Oracle Advanced Security com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 42.507,29 510.087,48
1.10 Oracle Label Security com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 32.588,91 391.066,92
1.11 Oracle Database Vault com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 32.588,91 391.066,92
1.12 Oracle Advanced Analytics com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 65.177,84 782.134,08
1.13 Oracle Data Masking Pack com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 32.588,91 391.066,92
1.14 Oracle Spatial and Graph com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 49.591,83 595.101,96
1.15 Oracle Audit Vault and Database Firewall com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 12 Processador 17.002,92 204.035,04
1.16 Oracle Data Integrator and Application Adapter for Data Integration com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses. 2 Processador 71.745,78 143.491,56
1.17 Oracle Business Intelligence Suite Enterprise Edition Plus com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses (Licenciamento mínimo de 25 usuários). 50 Usuário 5.667,63 283.381,50
1.18 Oracle Scorecard and Strategy Management com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses (Licenciamento mínimo de 25 usuários). 50 Usuário 2.819,66 140.983,00
1.19 Oracle Business Intelligence Mobile com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses (Licenciamento mínimo de 25 usuários) 50 Usuário 1.020,18 51.009,00
1.20 Oracle Essbase Plus com suporte técnico e atualização tecnológica de 12 meses (Licenciamento mínimo de 25 usuários) 50 Usuário 8.216,07 410.803,50

VALOR TOTAL EMPRESA “A” para o Lote 1: R$ 8.800.000,00 (Oito milhões e oitocentos mil reais)

LOTE 2 – AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE PARA PRODUTOS ORACLE
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. V. UNITÁRIO V. TOTAL
2.1 Suporte técnico de 12 meses para Oracle Enterprise Linux Premier Limited. 12 Servidor com até dois processadores 3.212,144 38.545,728
2.2 Suporte técnico de 12 meses para Oracle VM Premier Limited. 12 Servidor com até dois processadores 1.371,190 16.454,280

VALOR TOTAL EMPRESA “A” para o Lote 2: R$ 55.000,008 (Cinquenta e cinco mil reais e oito milésimos)

VALOR GLOBAL EMPRESA “A” para os lotes 1 e 2: R$ 8.855.000,008 (Oito milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil reais e oito milésimos)

B) Empresa: G3 COMÉRCIO E SISTEMAS LTDA. 
CNPJ: 02.606.231/0001-79 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0295598-98
Endereço: Rua Irmã Maria David, n.º 99, Casa Forte – Recife/PE  
Telefone/FAX: (81) 3471-8600    E-mail: caio.azevedo@g3solutions.com.br
Representante: Caio Meira Azevedo 
Identidade: 6.942.544 Órgão Exp.: SSP/PE 
CPF: 052.198.824-14 

Lotes 03 e 04.
Planilha Demonstrativa de Preços:

LOTE 3 – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA IMPLEMENTAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE PRODUTOS DE BANCO DE DADOS ORACLE
Item Descrição Quant. Unid. V. UNITÁRIO V. TOTAL
3.1 Serviço de Implementação e Confi guração de Banco de Dados Oracle Enterprise Edition, Options de Banco de Dados e Oracle Database Appliance. 1.000 Horas 210,00 210.000,00

VALOR TOTAL EMPRESA “B” para o Lote 3: R$ 210.000,00 (Duzentos e dez mil reais)

LOTE 4 – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA IMPLEMENTAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE PRODUTOS DE BUSINESS INTELIGENCE ORACLE
Item Descrição Quant. Unid. V. UNITÁRIO V. TOTAL
4.1 Serviço de Implementação e Confi guração de Business Intelligence Enterprise Edition 11G e Options de Business Intelligence. 1.000 Horas 275,00 275.000,00

VALOR TOTAL EMPRESA “ B” para o Lote 4: R$ 275.000,00 (Duzentos e setenta e cinco mil reais)

VALOR GLOBAL EMPRESA “B” para os lotes 3 e 4: R$ 485.000,00 (Quatrocentos e oitenta e cinco mil reais)
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Expediente: CI.082/2013
Processo: 0048818-2/2013
Requerente:  Dr. Eduardo Maia
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.AJM-079/2013
Processo: 0047234-2/2013
Requerente:  Dr. Eduardo Maia
Assunto: Comunicação
Despacho: À AJM. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: Req./2013
Processo: 0051572-2/2013
Requerente:  Givaldo Alcântara de Mleo
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Solicito avaliar reconsideração.

Expediente: CI.384/2013
Processo: 0051498-0/2013
Requerente:  Jaques Cerqueira
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Recife, 03 de dezembro de 2013

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

Nos dias 29.11.2013 e 02.12.2013

Expediente: s/n
Processo nº 0050632-7/2013
Requerente: Teresinha de Jesus Morais
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para 
necessárias providências.

Expediente: CI nº 324/2013
Processo nº 0051780-3/2013
Requerente: Roberto Luiz da Silva Cabral
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO para informar a dotação orçamentária.

Expediente: CI nº 383/2013
Processo nº 0051494-5/2013
Requerente: AMCS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AMCS. Para conhecimento.

Expediente: s/n
Processo nº 0052000-7/2013
Requerente: Caixa Econômica Federal
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 02 de dezembro de 2013.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA
DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 070/2013

PREGÃO PRESENCIAL N.º 057/2013

OBJETO: Contratação de empresa para instalação e 
manutenção em garantia de sistema de Climatização Central 
Tipo VRF, no Edifício Paulo Cavalcanti, em conformidade com 
o Anexo I - Termo de Referência do Edital.

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA:

SESSÃO INICIAL: A ser realizada no dia 16/12/2013, segunda-
feira, às 10hs (horário local), ou na mesma hora do primeiro dia 

útil subsequente, na hipótese de não haver expediente na referida 
data, no auditório da Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Rua do Sol nº 143, 5º andar, Edifício IPSEP, Santo Antônio, 
nesta cidade. Os interessados poderão adquirir o Edital e seus 
anexos no site do Ministério Público do Estado de Pernambuco: 
www.mppe.mp.br. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser 
sanados através dos telefones (81) 3182-7361/7362.

Recife, 03 de dezembro de 2013

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda 
Pregoeira / CPL

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL/SRP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

AVISO DE SESSÃO DE RETOMADA
DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2013

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2013

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de mobiliário 
para Procuradoria Geral de Justiça, conforme quantitativos e 
especifi cações constantes do Anexo I – Termo de Referência do 
citado Edital.

SESSÃO DE RETOMADA: Para divulgação do resultado da 
análise das amostras apresentadas e demais providências, a ser 
realizada no dia 06.12.2013 (sexta-feira), às 9h, no Auditório da 
Procuradoria Geral de Justiça, situado na Rua do Sol, n.º 143, 5º 
andar do Edifício IPSEP, Santo Antônio, Recife/PE. Na hipótese 
de não haver expediente na referida data, será, oportunamente, 
informada uma nova data.
As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados através 
dos telefones (81) 3182-7343/7358. 

Recife, 03 de dezembro de 2013.

Adeildo José de Barros Filho
Pregoeiro CPL/SRP

Promotorias de Justiça

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

TUTELA DE FUNDAÇÕES E ENTIDADES DE INTERESSE 
SOCIAL

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Atesto, para os devidos fi ns, que a Associação dos Criadores 
de Pernambuco - ACP, com sede à Rua Costa Maia, nº 300, 
Bairro do Cordeiro, nesta cidade do Recife-PE, com CNPJ 
nº 10.777.845/0001-41, está em funcionamento, cumprindo, 
parcialmente suas fi nalidades estatutárias, segundo Parecer de 
Visita de Inspeção nº 93/2013, tendo como seu Representante 
Legal o Sr. Severino Emanuel Mendes da Rocha.

Recife, 11 de novembro  de 2013.

Maria da Gloria Gonçalves Santos
Promotora de Justiça

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

TUTELA DE FUNDAÇÕES, ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS

RESOLUÇÃO Nº 51/2013

A 9ª Promotoria de Justiça da Cidadania com Atuação na 
Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais 
desta Capital, no uso de suas atribuições legais e prerrogativas 
funcionais, com fundamento nos arts. 66 do Código Civil,  art. 37, 
da RES-PGJ Nº 08/2010, em face do que consta nos autos nº 

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 695/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 251/2013, da 
Diretoria Ministerial de Cerimonial, protocolada sob nº 52088-
5/2013:

RESOLVE:  

I – Designar a servidora SINEIDE CRISTINA BARBOSA DO 
EGITO CARVALHO, Profi ssional de Educação Física, matrícula 
nº 189.363-7 para o exercício das funções de Diretor Ministerial 
de Cerimonial, atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação, 
símbolo FGMP-8, por um período de 10 dias, contados a partir 
de 11/12/2013, tendo em vista o gozo de férias da titular, MARIA 
JULIANA DE ALMEIDA MORAES, Técnica Ministerial – Área 
Administrativa, matrícula nº 188.878-1;
 
II – Esta portaria retroagirá ao dia 11/12/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 696/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contida na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor FRANCISCO JACKSON RODRIGUES 
DOS SANTOS, Técnico Ministerial, matrícula nº 187.819-0, das 
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Arquivo Histórico, 
símbolo FGMP-3;

II - Designar o servidor BRUNO VALENTE FIRMINO DOS 
SANTOS, Técnico Ministerial - Área Administrativa, matrícula nº 
188.844-7, para o exercício das funções de Gerente Ministerial 
da Divisão de Arquivo Histórico, atribuindo-lhe a correspondente 
gratifi cação símbolo FGMP-3;

III – Lotar o servidor BRUNO VALENTE FIRMINO DOS SANTOS, 
Técnico Ministerial - Área Administrativa, matrícula nº 188.844-7, 
na Divisão Ministerial de Arquivo Histórico;

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03  de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco,  Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda,    
exarou os seguintes despachos:

No dia: 03/12/2013  

Expediente: OF.122/2012
Processo: 0047013-6/2012
Requerente:  Dr. Alexandre Augusto Bezerra
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: CI.312/2013
Processo: 0050384-2/2013
Requerente:  Eduardo César Ferreira de Oliveira

Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: Processo de Compras-071/2013
Processo: 0037829-2/2013
Requerente:  Divisão Ministerial de Compras de Materiais
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para empenhamento.

Expediente:CI.541 /2013
Processo: 0051810-6/2013
Requerente: Dra. Rúbia Torres de Carvalho 
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPA Segue para as providências. Autorizado.

Expediente: CI.464/2013
Processo: 0051268-4/2013
Requerente: Hallan Marques Cavalcanti 
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente:Req. /2013
Processo: 0049236-6/2013
Requerente:  José Luiz de França Júnior
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Indefi ro o pedido, com base no despacho 
do DEMPAG.

Expediente:CI.232 /2013
Processo: 0049372-7/2013
Requerente:  Évisson Fernandes de Lucena
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: CI.399/2013
Processo: 0043992-0/2013
Requerente:  Gustavo Barreira
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: OF.122/2013
Processo: 0020536-7/2013
Requerente:  Dra. Tayjane Cabral de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: CI.443/2013
Processo: 0048645-0/2013
Requerente:  Gustavo Barreira
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: OF.078/2013
Processo: 0042815-2/2013
Requerente:  Dra. Ana Paula Santos Marques
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as necessárias 
providências.

Expediente: Req./2013
Processo: 0047708-8/2013
Requerente:  Leandro do Carmo Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as 
providências necessárias.

Expediente: CI.071/2013
Processo: 0047589-6/2013
Requerente:  Dr. André Felipe Barbosa de Menezes
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente:Req. /2013
Processo: 0048707-8/2013
Requerente:  Alisson de Lima Maciel
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as 
providências necessárias.

Expediente: OF.060/2013
Processo: 0049220-8/2013
Requerente:  Dr. Itamar Dias Noronha
Assunto; Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

C) Empresa: NTC – NÚCLEO DE TECNOLOGIA E CONHECIMENTO EM INFORMÁTICA LTDA. 
CNPJ:  05.255.748/0001-59 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07437471/00159
Endereço: SNCS/CRS 505, Bloco C, sala 201, 2º andar, asa Sul, Brasília/DF 
Telefone/FAX: (61) 3244-0255   E-mail: comercial@cds.com.br
Representante: Thiago Pagliarin Thomé
Identidade:  4.536.879 Órgão Exp.: SSP/GO
CPF: 001.861.971-10

Lote 05.
Planilha Demonstrativa de Preços:

LOTE 5 – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA TREINAMENTO OFICIAL DAS TECNOLOGIAS ORACLE
ITEM DESCRIÇÃO PARTICIPANTES CARGA HORÁRIA V. UNITÁRIO V. TOTAL
5.1 Oracle Database Introduction to SQL. 10 40h 4.218,20 42.182,00
5.2 Oracle Database 11g: Administration Workshop I DBA. 04 40h 4.218,20 16.872,80

5.3 Oracle Database 11g: Administration Workshop II DBA. 04 40h 4.218,20 16.872,80

5.4 Oracle 11g: Racgrid Infrastructure Administration Accelerate 04 40h 4.218,20 16.872,80

5.5 Oracle 11g: Backup and Recovery Workshop. 04 24h 2.529,60 10.118,40

5.6 Oracle Database: PL/SQL Fundamentals. 10 16h 1. 687,95 16.879,50

VALOR GLOBAL EMPRESA “C” para o Lote 5: R$ 119.798,30 (Cento e dezenove mil, setecentos e noventa e oito reais e trinta centavos)

2.2 Valor Global Registrado (Lotes 01 a 05) : 

VALOR GLOBAL: R$ 9.459.798,308 (Nove milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, setecentos e noventa e oito reais e trinta centavos e oito milésimos).

Foro: Recife/PE.
Data da Assinatura: 02 de dezembro de 2013. 
Gestor Responsável pela Ata: Gerente do Departamento Ministerial de Produção da PGJ/PE, Sr. Marcelo Silva Zenaide.
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CONSIDERANDO  que tramita nesta Promotoria de Justiça 
o Inquérito Civil Público n.º 038/2012 instaurado para apurar 
irregularidades na Intistiuição de Longa Permanência para Idosos 
denominada Doce Lar;

CONSIDERANDO  que o idoso tem direito à moradia digna, no 
seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de seus 
familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública 
ou privada, como estipula o artigo 37, caput, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que as instituições que acolhem idosos são 
obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis com as 
necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e 
higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, 
sob as penas da lei (artigo 37, §3º, do Estatuto do Idoso);

CONSIDERANDO que as entidades que desenvolvam 
programas de institucionalização de longa permanência devem 
adotar alguns princípios, como “a participação do idoso nas 
atividades comunitárias, de caráter interno e externo”, bem como 
“observância dos direitos e garantias dos idosos”, segundo artigo 
49, incisos IV e V, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que o artigo 50 do Estatuto do Idoso impõe 
algumas obrigações às entidades de atendimento ao Idoso, dentre 
elas, “promover atividades educacionais, esportivas, culturais 
e de lazer” – (inciso IX), além de “manter no quadro de pessoal 
profi ssionais com formação específi ca” – (inciso XVII);

CONSIDERANDO que o dirigente de instituição prestadora de 
atendimento ao idoso responderá civil e criminalmente pelos atos 
que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções 
administrativas, conforme parágrafo único do artigo 49 do Estatuto 
do Idoso;

CONSIDERANDO que confi gura infração administrativa deixar a 
entidade de atendimento de cumprir as determinações do artigo 
50 do Estatuto do Idoso, cuja penalidade prevista é multa de R$ 
500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato 
não for caracterizado como crime, podendo haver a interdição do 
estabelecimento até que sejam cumpridas as exigências legais 
(preceitua do artigo 56 do Estatuto do Idoso); 

CONSIDERANDO que, apesar de a Vigilância Sanitária ter 
constatado algumas melhorias na instituição, algumas questões 
continuam presentes, tais como número de cuidadores 
insufi cientes e alguns itens de limpeza e higiene;

CONSIDERANDO  que compete ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao 
idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, 
conforme previsão do artigo 74, inciso VII, do Estatuto do Idoso;

RESOLVE, na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei 
Orgânica Estadual do Ministério Público (Lei Complementar n.º 
12/94), RECOMENDAR:

I -  à direção do Abrigo Lar Doce lar que:

a) cumpra o disposto na notifi cação da Vigilância Sanitária, 
abstendo-se de proceder à admissão de novos idosos;

b) satisfaça as exigências necessárias para sanar as 
irregularidades expostas no relatório técnico nº 1809/2013 da 
Vigilância Sanitária Municipal.

II- ao Conselho Municipal do Idoso que inicie as inspeções 
ordinárias na citada ILPI.

Ofi cie-se os destinatários fi xando o prazo de 10 (dez) dias para que 
respondam acerca do cumprimento da presente Recomendação.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, à Corregedoria Geral do Ministério 
Público, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania, para o devido 
conhecimento.

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 03 de dezembro de 2013.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

4JAB

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
meio do Promotor de Justiça ao fi nal assinado, com atuação na 
promoção do direito à segurança pública; da defesa da cidadania; 
dos direitos humanos; da da criança e do adolescente; saúde e 
educação, no uso de suas atribuições e com  fundamento nos arts. 
129, inc. III, 196 e 197, todos da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o previsto na Lei Estadual nº 14.456, de 26 
de dezembro de 2011, que estabeleceu no âmbito do Estado de 
Pernambuco a política estadual sobre drogas;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de 
princípios e diretrizes para o fortalecimento e integração das 
ações de saúde, educação, trabalho, justiça, assistência social, 
comunicação, cultura e defesa social, no âmbito governamental e 
não governamental, destinadas à prevenção e enfrentamento dos 
problemas decorrentes do uso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO a transversalidade de ações na política sobre 
substâncias psicoativas e a não discriminação de usuários e 
dependentes de drogas por motivo de gênero, condição sexual, 
origem étnica ou social, defi ciência, procedência, nacionalidade, 
atuação profi ssional, religião, faixa etária ou situação migratória;

CONSIDERANDO que o atendimento ao usuário de substâncias 
psicoativas deve ser realizado pela Rede de atenção Integral em 
Saúde mental de diferentes níveis de complexidade, conforme 
regulamentação do fi nanciamento e transferências dos recursos 
federais;

CONSIDERANDO a universalidade de acesso às ações e aos 
serviços destinados à acolhida, tratamento, proteção, reinserção 
social e inclusão produtiva de usuários e dependentes de drogas 
e suas famílias;

CONSIDERANDO a responsabilidade compartilhada entre 
sociedade civil e governo na defi nição de estratégias de 
prevenção, assistência e avaliação das ações na política sobre 
drogas;

CONSIDERANDO o fortalecimento de estratégias, por meio da 
atuação conjunta e articulada de todas as esferas de governo 
no atendimento e na prevenção, acolhida, tratamento, proteção, 
reinserção social e inclusão produtiva de usuários e dependentes 
de drogas, e de todas as pessoas envolvidas direta ou 
indiretamente nas ações previstas na Lei Estadual nº 14.456/2011;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de medidas 
preventivas nas políticas públicas, de maneira integrada e 
intersetorial, nas áreas de saúde, educação, trabalho, defesa 
social, justiça, assistência social, comunicação, cultura, esporte 
e lazer;

CONSIDERANDO o direcionamento das ações de educação 
preventiva, de forma continuada, com foco no indivíduo e seu 
contexto sociocultural, considerando as especifi cidades de 
gênero, classe social e todo ciclo de vida, ampliando os fatores 
de proteção e minimizando os riscos e danos associados ao uso e 
abuso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO o estímulo à participação da sociedade nas 
ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de prevenção ao 
uso de drogas, integrando as redes estaduais e municipais; 

CONSIDERANDO as ações de monitoramento e de fi scalização 
efetuadas pelo Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas 
- CEPAD, acerca do funcionamento de instituições dedicadas à 
acolhida, proteção e tratamento de usuários e dependentes de 
drogas, e da rede complementar, considerando as especifi cidades 
de gênero e todo ciclo de vida sem prejuízo das competências 
estabelecidas em Lei Federal à ANVISA, ao Ministério Público e 
aos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO a necessidade no âmbito municipal de ser 
viabilizada e executada uma política sobre drogas de prevenção, 
cuidado e autoridade, reunindo esforços comuns com a 
potencialização de serviços públicos e práticas locais;

RESOLVEM:

1. Recomendar ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Lagoa Grande, a constituição do Conselho Municipal de 
Políticas sobre drogas, o qual fi cará responsável pela discussão 
e implementação de políticas públicas preventivas de combate ao 
consumo de drogas e políticas de saúde pública para o tratamento 
de usuários e dependentes químicos.

2. Recomendar ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município 
de Lagoa Grande, a adoção das seguintes medidas, entre outras 
que se fi zerem necessárias:

a) o encaminhamento de Projeto de Lei em caráter de urgência à 
Câmara de Vereadores de Lagoa Grande, com o objetivo de criar 
o Conselho Municipal de Políticas sobre drogas, conforme modelo 
anexo a esta Recomendação;

b) a observância de paridade entre os membros governamentais 
e não governamentais na composição do Conselho Municipal de 
Políticas sobre drogas;

c) a realização de reuniões mensais do Conselho Municipal 
de Políticas sobre drogas, de modo a ser viabilizada imediata 
campanha preventiva permanente ao consumo de álcool e outras 
drogas,  bem como o mapeamento de serviços públicos, privados 
e fi lantrópicos nas áreas de saúde e assistência social, nas redes 
de atendimento locais e regionais.

3. Expedir ofi cio às Secretarias Estaduais de Saúde, 
Desenvolvimento Social, Educação e ao Conselho Estadual de 
Políticas sobre drogas - CEPAD, requisitando a apresentação 
detalhada do planejamento e programas visando ao melhoramento 
da rede de prevenção ao consumo de drogas e cuidado integral 
aos usuários e seus familiares, a serem implementados no 
Município de Lagoa Grande.

4. Encaminhar cópia da presente recomendação ao Senhor 
Prefeito do Município de Lagoa Grande, ao Excelentíssimo 
Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, 
à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, ao CAOP Criminal, ao CAOP Cidadania, CAOP 
Infância e Juventude e CAOP Saúde, bem como à Secretaria-
Geral do MPPE, para fi ns publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Lagoa Grande, 14 de Novembro de 2013.

Fernando Della Latta Camargo
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE PETROLINA

PORTARIA Nº 20/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei 
nº 7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 
21/98, e 1º, 2º, inciso I, 3º e 22, Parágrafo Único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 
15.06.2012.

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car a existência de 
controle interno no âmbito do Poder Executivo do MUNICÍPIO 
DE PETROLINA, notadamente no que tange ao exercício do 
poder disciplinar (procedimentos administrativos disciplinares, 
inquéritos e outros procedimentos administrativos) pelos 
superiores hierárquicos e à aferição da correta aplicação dos 
recursos públicos repassados a entidades privadas sem fi ns 
lucrativos através dos contratos e/ou convênios, com posterior 
apuração das responsabilidades.

CONSIDERANDO que a fi scalização dos atos da administração 
deve ser exercida com base num SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO, concebido a partir de estrutura organizada e articulada, 
envolvendo todas as unidades administrativas no desempenho 
das respectivas atribuições e alcançando todos os benefi ciários 
de recursos públicos, conforme disposto nos artigos 70 e 74 da 
Constituição Federal de 1988.

015/2013 desta Promotoria, e tendo em vista o relatório técnico 
nº 112/2013, elaborado pelo Técnico Ministerial Roberto Teles de 
Siqueira, RESOLVE APROVAR AS CONTAS apresentadas pela 
Fundação Antonio dos Santos Abranches - FASA, referente ao 
exercício fi nanceiro de 2012, quanto aos seus aspectos contábeis, 
formais e técnicos.

Recife, 11 de novembro de 2013.

Maria da Gloria Gonçalves Santos
Promotora de Justiça

em execício cumulativo
13OLI

Ref. P.A. Nº 011/2006 – ARQ: 2012/691765
Entidade: Fundação Altino Ventura - FAV

Objeto: Prestação de Contas

RESOLUÇÃO Nº 050/2013

A 9ª Promotoria de Justiça da Cidadania com Atuação na 
Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais 
desta Capital, no uso de suas atribuições legais e prerrogativas 
funcionais, com fundamento nos arts. 66 do Código Civil, art. 37, 
da RES-PGJ Nº 08/2010, em face do que consta nos autos nº 
011/2006-ARQ-2012/691765, desta Promotoria, e tendo em vista 
o Parecer Técnico nº 015/2013, elaborado pelo Técnico Ministerial 
Roberto Teles de Siqueira por este ATO, RESOLVE APROVAR 
AS CONTAS apresentadas pela Fundação Antino Ventura - FAV 
referente ao exercício fi nanceiro de 2005, quanto aos seus 
aspectos contábeis, formais e técnicos.

Recife, 08 de novembro de 2013.

Maria da Gloria Gonçalves Santos
Promotora de Justiça

Em Exercício Cumulativo

Procedimento n° 046/2013 – ARQ: 2013/1356191
Assunto: Aprovação de Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Fundação: Fundação Chico Florentino

RESOLUÇÃO nº 055/2013

A 10ª Promotoria de Justiça da Cidadania com Atuação na Tutela 
de Fundações, Entidades e Organizações Sociais desta Capital, 
no uso de suas atribuições legais e prerrogativas funcionais, 

Considerando o requerimento protocolado nesta Promotoria 
pela Fundação Chico Florentino que solicita o registro da Ata da 
Assembleia Geral  Extraordinária, realizada em 02 de outubro de 
2013 para reeleição da Diretoria Executiva;

Considerando a Certidão de fl s. 08, onde a Secretaria desta 
Promotoria aponta a existência de uma Ação de Extinção nº 
0000452-81-2008.8.170001 ajuizada em desfavor da Entidade;

Considerando o documento apenso aos autos, Consulta Processual 
1º, procedida on line no site do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 
o qual confi rma o inteiro teor da Certidão expedida pela Secretaria;

INDEFIRO o registro da presente Ata.

Ofi cie-se ao Ministério das Telecomunicações, juntando cópia da 
certidão expedida pela Secretaria e do documento obtido no site 
do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

Recife, 12 de novembro de 2013.

Maria da Gloria Gonçalves Santos
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL

COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS 
DOS CONSUMIDORES

PORTARIA Nº 020/13-17ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL Nº 008/13-17ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do 
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com 
os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, 
de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar 
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da 
Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos preparatórios 
instaurados pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa 
dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por 
igual prazo, vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação 
pública ou conversão em inquérito civil;

Considerando a denúncia em face do UR -05 COMERCIAL DE 
ALIMENTOS LTDA sobre indícios de balança adulterada.

Considerando a tramitação do PP nº 008/13-17ª nesta Promotoria 
de Justiça;

RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 008/13-
17ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:

1. Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do 
Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio SABRINA DE BARROS CORREIA GALINDO, matrícula 
189.031-0, para exercer as funções de Secretária, mediante termo 
de compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema 
Arquimedes.

Recife, 29 de novembro de 2013.

Maviael de Souza Silva
16ª Promotor de Justiça em exercício cumulativo das funções do 

17º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

PORTARIA Nº 021/13-17ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 019/13-17ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do 
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados 
com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal 
nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei 
Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com 
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de 
dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos 
preparatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual será 
imprescindível o ajuizamento de ação pública ou conversão em 
inquérito civil;

Considerando a denúncia em face do HOSPITAL COPE sobre 
indícios de demora no atendimento aos idosos.

Considerando a tramitação do PP nº 019/13-17ª nesta Promotoria 
de Justiça;

RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 019/13-
17ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:

1. Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do 
Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio SABRINA DE BARROS CORREIA GALINDO, matrícula 
189.031-0, para exercer as funções de Secretária, mediante termo 
de compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema 
Arquimedes.

Recife, 29 de novembro de 2013.

Maviael de Souza Silva
16ª Promotor de Justiça em exercício cumulativo das funções do 

17º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

PORTARIA Nº 022/13-17ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 020/13-17ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do 
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados 
com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal 
nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei 
Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com 
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de 
dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos 
preparatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual será 
imprescindível o ajuizamento de ação pública ou conversão em 
inquérito civil;

Considerando a denúncia em face do PLANO UNIODONTO 
sobre negativa de realização de procedimento.

Considerando a tramitação do PP nº 020/13-17ª nesta Promotoria 
de Justiça;

RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 020/13-
17ª em Inquérito Civil, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do 
Consumidor as seguintes providências:

1. Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do 
Consumidor  para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

Nomeio SABRINA DE BARROS CORREIA GALINDO, matrícula 
189.031-0, para exercer as funções de Secretária, mediante termo 
de compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema 
Arquimedes.

Recife, 02 de dezembro de 2013.

Maviael de Souza Silva
16ª Promotor de Justiça em exercício cumulativo das funções do 

17º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

Número do documento: 3444316. 
Número do Auto: 2012/717669.

RECOMENDAÇÃO N.º 06/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na área urbanística, no 
uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; 
art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 002/2008;
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f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 
2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Carnaíba/PE, 03 de dezembro de 2013.

Paulo Diego Sales Brito
Promotor de Justiça

PORTARIA No 001/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Aurinilton Leão Carlos 
Sobrinho, Promotor de Justiça de São José do Egito/PE,  no uso 
de suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Maria Aparecida da Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de São José do Egito 
e ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos
f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

São José do Egito/PE, 03 de dezembro de 2013.

Aurenilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TABIRA

PORTARIA No 001/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Bruno da Silva Ramos, 
Promotor de Justiça de Tabira/PE,  no uso de suas atribuições que 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo 
art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso 
IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o mencionado sistema de controle constitui-
se em instrumento para a manutenção de informações gerenciais 
atualizadas para a tomada de decisões, proporcionando, entre 
outros, a racionalização na aplicação dos recursos públicos 
e evitando que sejam praticados atos em desacordo com as 
disposições legais e regulamentares, como na presente hipótese.

CONSIDERANDO que, a despeito da obrigatoriedade de existência de 
sistema de controle interno, os atos dos agentes públicos são passíveis 
de controle externo, visando à preservação dos limites da legalidade e 
moralidade administrativa, salvaguardando o interesse público.

CONSIDERANDO que os agentes públicos possuem a obrigação 
legal de apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional, devendo, inclusive, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, cientifi car o Tribunal de 
Contas respectivo, sob pena de responsabilidade solidária, nos 
termos do disposto no artigo 74, inciso IV, e §1º, da CF/88.

CONSIDERANDO que cabe ao SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO averiguar a regularidade dos contratos e dos convênios 
fi rmados com entidades privadas sem fi ns lucrativos e suas 
respectivas prestações de contas.

CONSIDERANDO o dever de as entidades benefi ciadas 
pelos referidos contratos e/ou convênios prestarem contas ao 
município, nos prazos estabelecidos pelos órgãos encarregados 
do controle interno, da aplicação das verbas públicas recebidas, 
independentemente da denominação dada ao instrumento de 
transferência, mediante apresentação, entre outros, de relatório 
de atividades e demonstração contábil, bem como de o gestor 
encaminhá-las ao Tribunal de Contas conjuntamente com as 
prestações de contas anuais.

CONSIDERANDO, de outra banda, o disposto no Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em seus 
artigos 178 e 179, bem como nos artigos 35 e seguintes de sua Lei 
Orgânica e nas RESOLUÇÕES TC nºs 005/1993 e 020/2005, no 
sentido de que as prestações de contas dos recursos transferidos 
do município para entidades públicas e privadas, sob a forma de 
subvenções, auxílios e contribuições serão julgadas por aquela 
Corte.

CONSIDERANDO que a autoridade competente deverá, diante 
da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da 
aplicação dos recursos repassados pelo município, da existência 
de desfalque, desvio de bens ou valores ou irregularidades 
em gestão fi nanceira e patrimonial, ou, ainda, da prática de 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte 
dano ao Erário, imediatamente, depois de vencidos os prazos 
regulamentares determinados pela legislação pertinente, adotar 
providências quanto à instauração da Tomada de Contas Especial 
para apuração dos fatos, identifi cação dos responsáveis e 
quantifi cação do dano, sob pena de responsabilidade.

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de averiguar a existência 
dos Conselhos Municipais de Direitos, de Políticas e de Gestão de 
Políticas Sociais específi cas, frutos da democracia participativa 
introduzida pela Constituição Federal de 1988.

R E S O L V E:

INSTAURAR o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a 
nomeação da servidora Kilma Cristina Siqueira Vasconcelos como 
secretária escrevente.

DETERMINAR, inicialmente:

1. Expedição de ofício ao Prefeito de Petrolina requisitando 
informações, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a existência 
ou não do sistema de controle interno (controladoria geral do 
município) com a fi nalidade de analisar e averiguar as condutas 
dos servidores municipais e as regularidades dos contratos e/
ou convênios fi rmados com entidades privadas com ou sem fi ns 
lucrativos e suas respectivas prestações de contas, e, no caso 
de existência do controle interno, informar sobre a efetividade no 
âmbito de todos os setores do poder executivo municipal;

2. Expedição de ofício ao Prefeito de Petrolina requisitando 
informações, no prazo de 15 (quinze) dias, para informar se o 
controle interno atualmente é realizado por um órgão municipal 
próprio ou se é realizado individualmente por cada secretaria 
municipal;

3. Expedições de ofícios ao Prefeito e aos secretários municipais 
requisitando, no prazo de 30 (trinta) dias, informações sobre 
o cumprimento do disposto no Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado de Pernambuco, em seus artigos 178 e 
179, bem como nos artigos 35 e seguintes de sua Lei Orgânica 
e nas RESOLUÇÕES TC nºs 005/1993 e 020/2005, no sentido 
de que as prestações de contas dos recursos transferidos do 
município para entidades públicas e privadas, sob a forma de 
subvenções, auxílios e contribuições serão julgadas por aquela 
Corte, em relação aos contratos e/ou convênios fi rmados com 
entidades privadas sem fi ns lucrativos, devendo encaminhar 
documentos comprobatórios;

4. REMETER cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP 
– Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral 
do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;

5. ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, 
à Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e 
devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

6. PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos 
atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos 
ARQUIMEDES.

Petrolina, 25 de novembro de 2013.

Lauriney Reis Lopes
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA

PORTARIA No 001/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Paulo Diego Sales Brito, 
Promotor de Justiça de Carnaíba/PE,  no uso de suas atribuições que 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo 
art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso 
IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Carnaíba e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos
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PORTARIA No 002/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Aurinilton Leão Carlos 
Sobrinho, Promotor de Justiça de São José do Egito/PE,  no uso 
de suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Maria Aparecida da Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Santa Terezinha e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada um 
desempenhadas, bem como as datas das respectivas contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

São José do Egito/PE, 03 de dezembro de 2013.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

PORTARIA No 002/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Bruno da Silva Ramos, 
Promotor de Justiça de Tabira/PE,  no uso de suas atribuições que 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, 
pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, 
inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar 
nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Maria de Lourdes B. S. Do Nascimento para 
funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Tabira e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Tabira/PE, 03 de dezembro de 2013.

Bruno da Silva Ramos
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA

PORTARIA No 002/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Paulo Diego Sales Brito, 
Promotor de Justiça de Carnaíba/PE,  no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, 
pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, 
inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar 
nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Quixaba e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Carnaíba/PE, 03 de dezembro de 2013.

Paulo Diego Sales Brito
Promotor de Justiça



Recife, 4 de dezembro de 2013 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual 11
CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR o servidor Alexandre Duarte Quintans para funcionar 
como Secretário Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Sertânia e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Sertânia/PE, 03 de dezembro de 2013.

Fabiana de Souza Silva Albuquerque
Promotor de Justiça

Bruno da Silva Ramos
Promotor de Justiça

PORTARIA No 004/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dra. Lorena de Medeiros Santos, 
Promotora de Justiça de Itapetim/PE,  no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, 
pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, 
inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar 
nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Maria de Lourdes B. S. Do Nascimento para 
funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Solidão e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Tabira/PE, 03 de dezembro de 2013.

Bruno da Silva Ramos
Promotor de Justiça

PORTARIA No 003/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dra. Lorena de Medeiros Santos, 
Promotora de Justiça de Itapetim/PE,  no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, 
pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, 
inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar 
nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação 
dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade 
de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Alba Leite de Araújo para funcionar como 
Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Itapetim e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Itapetim/PE, 03 de dezembro de 2013.

Lorena de Medeiros Santos
Promotora de Justiça

PORTARIA No 003/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dra. Fabiana de Souza Silva 
Albuquerque e Dr. Bruno da Silva Ramos, Promotores de Justiça 
de Sertânia/PE   no uso de suas atribuições que são conferidas 
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, 
inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas 
“a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 
4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;
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CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Alessandra Patrícia Evangelista de 
Siqueira para funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Ingazeira e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Tuparetama/PE, 03 de dezembro de 2013.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA 
INGAZEIRA

CURADORIA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL

PORTARIA N°013/2013
(Conversão PP n° 005/2013)

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES MPPE
AUTO Nº 2013/1349457

DOCUMENTO Nº 3328313

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu Representante abaixo assinado, Dr. Lúcio Luiz de Almeida 
Neto, em exercício na 1ª Promotoria de Justiça, com atuação na 
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição 
Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º, parágrafo 
primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações 
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução 
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de 
igual sorte, do procedimento preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, 
o prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, 
vencido o qual deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada 
a respectiva medida judicial ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, por deliberação conjunta dos Promotores  
defi niu-se a instauração concomitante de Inquérito civil, em cada 
um das treze Cidades da  Circunscrição, para iniciar o Projeto 
estratégico “Admissão Legal”.;

Considerando, ainda, a inexistencia de qualquer prejuízo; 

RESOLVE converter o Procedimento Preliminar nº 005/2013 em 
Inquérito Civil, mantendo-se a mesma numeração e adotando-se 
as seguintes providências:

1. quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações;

2. quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações;

3. quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações;

4. cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

5. cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos;

6. o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal;

7. Encaminhe-se cópia desta portaria, pelo Arquimedes, ao CAOP 
do Patrimônio Público para conhecimento e arquivamento no 
banco de dados;

8. Encaminhe-se cópia desta portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial do Estado, 
nos termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

9. Ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos termos do artigo 3º, 
§ 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

10. Proceda-se aos assentamentos devidos no Sistema 
Arquimedes;

11. Retornem os autos com conclusão.

Afogados da Ingazeira(PE), 03 de dezembro de 2013.

Lúcio Luiz de Almeida Neto
Promotor de Justiça

PORTARIA N° 014/2013
(Conversão PP n° 006/2013)

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES MPPE
AUTO Nº 2013/1349581

DOCUMENTO Nº 3328608

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu Representante abaixo assinado, Dr. Lúcio Luiz de Almeida 
Neto, em exercício na 1ª Promotoria de Justiça, com atuação na 
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição 
Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º, parágrafo 
primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações 
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução 
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de 
igual sorte, do procedimento preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, 
o prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, 
vencido o qual deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada 
a respectiva medida judicial ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, por deliberação conjunta dos Promotores  
defi niu-se a instauração concomitante de Inquérito civil, em cada 
um das treze Cidades da  Circunscrição, para iniciar o Projeto 
estratégico “Admissão Legal”.;

RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Alba Leite de Araújo para funcionar como 
Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Brejinho e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Itapetim/PE, 03 de dezembro de 2013.

Lorena de Medeiros Santos
Promotor de Justiça

PORTARIA No 004/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Diego Albuquerque 
Tavares, Promotor de Justiça de Tuparetama/PE,  no uso de 
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi  el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de 
forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a regularidade do ingresso nos cargos públicos;

NOMEAR a servidora Alessandra Patrícia Evangelista de Siqueira 
para funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Tuparetama e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:
 
a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações 

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações; 

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos

f) o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal; 

2. Que seja remetida cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
deste Comarca, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Tuparetama/PE, 03 de dezembro de 2013.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PORTARIA No 005/2013

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLIDO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante abaixo assinado, Dr. Diego Albuquerque 
Tavares, Promotor de Justiça de Tuparetama/PE,  no uso de 
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;
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Recomendar ao Excelentíssimo Prefeito do Município de 
Canhotinho a constituição do Conselho Municipal de Políticas 
sobre drogas, o qual fi cará responsável pela discussão e 
implementação de políticas públicas preventivas de combate 
ao consumo de drogas e políticas de saúde pública para o 
tratamento de usuários e dependentes químicos, devendo a 
referida autoridade encaminhar Projeto de Lei em caráter de 
urgência à Câmara de Vereadores de Canhotinho com o objetivo 
de criar o Conselho Municipal de Políticas sobre drogas, no 
qual será observado o princípio da paridade entre os membros 
governamentais e não governamentais na composição do 
Conselho Municipal de Políticas sobre drogas, realização de 
reuniões mensais do Conselho Municipal de Políticas sobre 
drogas, de modo a ser viabilizada imediata campanha preventiva 
permanente ao consumo de substâncias entorpecentes, bem 
como o mapeamento de serviços públicos nas áreas de saúde e 
assistência social, nas redes de atendimento locais e regionais.

Expedir ofi cio às Secretarias Estaduais de Saúde, Desenvolvimento 
Social, Educação e ao Conselho Estadual de Políticas sobre 
drogas - CEPAD, requisitando a apresentação detalhada do 
planejamento e programas visando ao melhoramento da rede 
de prevenção ao consumo de drogas e cuidado aos usuários, a 
serem implementados no Município de Canhotinho/PE.

Encaminhar cópia da presente Portaria ao Sr. Prefeito do 
Município de Canhotinho, ao Sr. Procurador-Geral de Justiça 
do Estado de Pernambuco, à Corregedoria-Geral do Ministério 
Público do Estado de Pernambuco, ao CAOP Cidadania, CAOP 
Infância e Juventude e CAOP Saúde, bem como à Secretaria-
Geral do MPPE, para fi ns publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Canhotinho, 02 de dezembro de 2013.

Romualdo Siqueira França
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2013

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio 
do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça de 
Canhotinho, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 
com fulcro nas disposições contidas no Art. 127, “caput”, inciso III 
da Constituição Federal, Art. 26, inciso I e V, e Art. 27, incisos I e 
II, parágrafo único, inciso IV, da Lei de nº 8.625/93, combinados, 
ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I, II e IV c/c art. 6º, incisos 
I e V, da Lei Complementar Estadual de nº 12/94, atualizada pela 
Lei Complementar de nº 21/98, e RES/CSMP 001/2012 – Art. 
43,§1º.

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Estadual n. 
14.456, de 26 de dezembro de 2011, que estabeleceu no âmbito 
do Estado de Pernambuco a Política Estadual sobre Drogas;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de 
princípios e diretrizes para o fortalecimento e integração das 
ações de saúde, educação, trabalho, justiça, assistência social, 
comunicação, cultura e defesa social, no âmbito governamental e 
não governamental, destinadas à prevenção e enfrentamento dos 
problemas decorrentes do uso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO a transversalidade de ações na política sobre 
substâncias psicoativas e a não discriminação de usuários e 
dependentes de drogas por motivo de gênero, condição sexual, 
origem étnica ou social, defi ciência, procedência, nacionalidade, 
atuação profi ssional, religião, faixa etária ou situação migratória;

CONSIDERANDO que o atendimento a usuários de substâncias 
psicoativas deve ser realizado pela Rede de Atenção Integral em 
Saúde Mental de diferentes níveis de complexidade, conforme 
regulamentação do fi nanciamento e transferências dos recursos 
federais;

CONSIDERANDO a universalidade de acesso às ações e aos 
serviços destinados à acolhida, tratamento, proteção, reinserção 
social e inclusão produtiva de usuários e dependentes de drogas 
e suas famílias;

CONSIDERANDO a responsabilidade compartilhada entre 
sociedade civil e governo na defi nição de estratégias de 
prevenção, assistência e avaliação das ações na política sobre 
drogas;

CONSIDERANDO o fortalecimento de estratégias, por meio 
da atuação conjunta e articulada de todas as esferas de 
governo no atendimento e na prevenção, acolhida, tratamento, 
proteção, reinserção social e inclusão produtiva de usuários e 
dependentes de drogas, e de todas as pessoas envolvidas direta 
ou indiretamente nas ações previstas na Lei Estadual n. 14.456, 
de 26 de dezembro de 2011;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de medidas 
preventivas nas políticas públicas, de maneira integrada e 
intersetorial, nas áreas de saúde, educação, trabalho, defesa 
social, justiça, assistência social, comunicação, cultura, esporte 
e lazer;

CONSIDERANDO o direcionamento das ações de educação 
preventiva, de forma continuada, com foco no indivíduo e seu 
contexto sociocultural, considerando as especifi cidades de 
gênero, classe social e ciclo de vida, ampliando os fatores de 
proteção e minimizando os riscos e danos associados ao uso e 
abuso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO o estímulo à participação da sociedade nas 
ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de prevenção ao 
uso de drogas, integrando as redes estaduais e municipais; 

CONSIDERANDO as ações de monitoramento e de fi scalização 
efetuadas pelo Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas 
- CEPAD, acerca do funcionamento de instituições dedicadas à 
acolhida, proteção e tratamento de usuários e dependentes de 
drogas, e da rede complementar, considerando as especifi cidades 
de gênero e ciclo de vida, sem prejuízo das competências 
estabelecidas em Lei Federal à ANVISA, ao Ministério Público e 
aos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO a necessidade no âmbito municipal de ser 
viabilizada e executada uma política, quanto às drogas, de 
prevenção cuidado e autoridade, reunindo esforços comuns com 
a potencialização de serviços públicos e práticas locais;

RESOLVE:

1. Recomendar ao Excelentíssimo Prefeito do Município de 
Canhotinho a constituição do Conselho Municipal de Políticas 

sobre drogas, o qual fi cará responsável pela discussão e 
implementação de políticas públicas preventivas de combate ao 
consumo de drogas e políticas de saúde pública para o tratamento 
de usuários e dependentes químicos.

2. Recomendar ao Excelentíssimo Prefeito do Município de 
Canhotinho a adoção das seguintes medidas, entre outras que se 
fi zerem necessárias:

a) o encaminhamento de Projeto de Lei em caráter de urgência, 
no prazo 10 (dez) dias, a contar da recepção desta, à Câmara de 
Vereadores de Canhotinho, com o objetivo de criar o Conselho 
Municipal de Políticas Sobre Drogas, conforme modelo anexo a 
esta Recomendação;

b) a observância de paridade entre os membros governamentais 
e não governamentais na composição do Conselho Municipal de 
Políticas Sobre Drogas;

c) a realização de reuniões mensais do Conselho Municipal 
de Políticas sobre drogas, de modo a ser viabilizada imediata 
campanha preventiva permanente ao consumo de substâncias 
entorpecentes, bem como o mapeamento de serviços públicos 
nas áreas de saúde e assistência social, nas redes de atendimento 
locais e regionais.

3. Expedir ofi cio às Secretarias Estaduais de Saúde, 
Desenvolvimento Social, Educação e ao Conselho Estadual de 
Políticas sobre drogas - CEPAD, requisitando a apresentação 
detalhada do planejamento e programas visando ao melhoramento 
da rede de prevenção ao consumo de drogas e cuidado aos 
usuários, a serem implementados no Município de Canhotinho.

4. Encaminhar cópia da presente recomendação ao Sr. Prefeito 
do Município de Canhotinho, ao Sr. Procurador-Geral de Justiça 
do Estado de Pernambuco, à Corregedoria-Geral do Ministério 
Público do Estado de Pernambuco, ao CAOP Cidadania, CAOP 
Infância e Juventude e CAOP Saúde, bem como à Secretaria-
Geral do MPPE, para fi m de publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Canhotinho, 03 de dezembro de 2013.

Romualdo Siqueira França
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 003/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno na Comarca de Trindade, no uso das 
atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 
Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela 
Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;
CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender à situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 

Considerando, ainda, a inexistencia de qualquer prejuízo;
RESOLVE converter o Procedimento Preliminar nº 006/2013 em 
Inquérito Civil, mantendo-se a mesma numeração e adotando-se 
as seguintes providências:

1. quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores concursados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações;

2. quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados, informando as atribuições por cada 
um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações;

3. quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente, informando as atribuições por 
cada um desempenhadas, bem como as datas das respectivas 
contratações;

4. cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

5. cópia do último edital do concurso público realizado com 
o respectivo ato de homologação, a relação dos candidatos 
aprovados e a relação dos candidatos nomeados com os 
respectivos cargos;

6. o número de cargos vagos existentes no quadro de pessoal;

7. Encaminhe-se cópia desta portaria, pelo Arquimedes, ao CAOP 
do Patrimônio Público para conhecimento e arquivamento no 
banco de dados;

8. Encaminhe-se cópia desta portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial do Estado, 
nos termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

09. Ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos termos do artigo 3º, 
§ 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

10. Proceda-se aos assentamentos devidos no Sistema 
Arquimedes;

11. Retornem os autos com conclusão.

Afogados da Ingazeira(PE), 03 de dezembro de 2013.

Lúcio Luiz de Almeida Neto
Promotor de Justiça

1ª e 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI

PORTARIA CONJUNTA  IC Nº 08/2013

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seus 
presentantes legais no exercício de suas atribuições na Curadoria 
de Defesa do Consumidor e da Saúde, que abrange o município 
de Ouricuri, nos termos dos artigos 129, inciso III da Constituição 
Federal, 25, inciso IV, letra “b” da Lei Federal nº 8.625 de 12 de 
fevereiro de 1993 e 4º, inciso IV, letra “b” da Lei Complementar 
Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de 
dezembro de 1998 e 8º, §1º da Lei nº 7.347/85 e na RES-CSMP 
001/2012;

CONSIDERANDO o teor da matéria veiculada no programa do 
“fantástico”, exibido pela TV GLOBO, em rede nacional, no dia 
01/12/13, noticiando uma série de irregularidades quanto ao 
fornecimento da água através dos carros pipa, bem como com 
relação a qualidade da água ofertada aos moradores deste 
município;

CONSIDERANDO ser atribuição institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos interesses difusos e coletivos, entre os 
quais se destacam os relativos aos direitos do consumidor e defesa 
dos direitos humanos, promovendo as medidas necessárias à 
prevenção e repressão de atos que contrariem o interesse público 
e comprometam o bem-estar individual e/ou coletivo;

CONSIDERANDO que o art. 22 da Lei n° 8.078/1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) determina que “Os órgãos públicos, 
por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou 
sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a 
fornecer serviços adequados, efi cientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos”;

CONSIDERANDO que a água é bem indispensável aos seres 
humanos, sendo seu abastecimento serviço essencial e que, 
a Companhia de Saneamento de Pernambuco – COMPESA 
é a prestadora de serviço público responsável pelo serviço de 
abastecimento de água;

CONSIDERANDO  ainda os problemas noticiados em relação 
a irregularidade quanto ao fornecimento, o que vem causando 
transtornos e constrangimentos aos moradores desta cidade, pois, 
segundo informações, existem locais que fi cam diversos dias sem 
receber o precioso líquido em suas residências;

CONSIDERANDO que com o advento do Código de Defesa do 
Consumidor - Lei nº 8.078/90, por força do reconhecimento da 
vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo (art. 14, 
I do CDC), tornou-se imperiosa a necessidade de proteção dos 
interesses econômicos da população , bem como de respeito 
à sua dignidade, saúde e segurança, de modo a estabelecer o 
equilíbrio necessário, a qualquer harmonia econômica e social, no 
relacionamento consumidor versus fornecedor;

RESOLVEM:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de 
apurar os fatos noticiados através da referida reportagem, visando 
à adoção das medidas legais cabíveis.

NOMEAR os servidores Eunilson Alves da Mata e Maria Helena 
Alves Lopes  para funcionarem como Secretários Escreventes;

DETERMINAM desde logo:

1. que seja requisitado à TV Globo, através de sua afi liada em 
Petrolina, cópia integral da reportagem exibida no programa 
do Fantástico, em 01/12/2013, acerca das irregularidades no 
fornecimento, através dos carros pipa, neste município, para 
instruir o presente;

2. Ofi cie-se a COMPESA, requisitando, no prazo máximo de 
5(cinco) dias, o cadastro dos “pipeiros” em atuação neste 
município, bem como, informações a respeito da existência de 

estudos ou de projetos elaborados no âmbito daquela empresa 
com a fi nalidade de solucionar, de forma defi nitiva, os problemas 
do abastecimento de água neste município, e o Monitoramento da 
qualidade da água fornecida aos consumidores através de  carro 
pipa;

3.Ofi cie-se ao IPA, requisitando, no prazo máximo de 5(cinco) 
dias, o cadastro dos “pipeiros”, vinculados à entidade em atuação 
neste município;

4.Ofi cie-se ao Exército, requisitando, no prazo máximo de 5(cinco) 
dias, o cadastro dos “pipeiros”, que estão sob sua fi scalização/
controle no âmbito deste município;

Encaminhem-se cópia da presente portaria:

a) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, 
para a publicação no Diário Ofi cial do Estado;

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
à Corregedoria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para 
fi ns de conhecimento;

c) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de 
Defesa do Consumidor e ao CAOP - Saúde, por meio eletrônico, 
para ciência.

Após as medidas acima, voltem conclusos.

Ouricuri, 2 de dezembro de 2013.

Bruno de Brito Veiga
Promotor de Justiça

Érico de Oliveira Santos
Promotor de Justiça

Adriano Camargo Vieira
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANHOTINHO

PORTARIA Nº 05/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através de seu 
Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça de Canhotinho, 
com atuação na promoção da defesa da cidadania, dos direitos 
humanos, da Infância e adolescência, saúde e educação, no uso 
de suas atribuições e com base nas disposições dos arts. 129, inc. 
III da Constituição Federal, 196 e 197; 
CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Estadual nº 
14.456, de 26 de dezembro de 2011, que estabeleceu no âmbito 
do Estado de Pernambuco a política estadual sobre drogas;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de 
princípios e diretrizes para o fortalecimento e integração das 
ações de saúde, educação, trabalho, justiça, assistência social, 
comunicação, cultura e defesa social, no âmbito governamental e 
não governamental, destinadas à prevenção e enfrentamento dos 
problemas decorrentes do uso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO a transversalidade de ações na política sobre 
substâncias psicoativas e a não discriminação de usuários e 
dependentes de drogas por motivo de gênero, condição sexual, 
origem étnica ou social, defi ciência, procedência, nacionalidade, 
atuação profi ssional, religião, faixa etária ou situação migratória;

CONSIDERANDO que o atendimento a usuários de substâncias 
psicoativas deve ser realizado pela Rede de atenção Integral em 
Saúde mental de diferentes níveis de complexidade, conforme 
regulamentação do fi nanciamento e transferências dos recursos 
federais;

CONSIDERANDO a universalidade de acesso às ações e aos 
serviços destinados à acolhida, tratamento, proteção, reinserção 
social e inclusão produtiva de usuários e dependentes de drogas 
e suas famílias;

CONSIDERANDO a responsabilidade compartilhada entre 
sociedade civil e governo na defi nição de estratégias de 
prevenção, assistência e avaliação das ações na política sobre 
drogas;

CONSIDERANDO o fortalecimento de estratégias, por meio 
da atuação conjunta e articulada de todas as esferas de 
governo no atendimento e na prevenção, acolhida, tratamento, 
proteção, reinserção social e inclusão produtiva de usuários e 
dependentes de drogas, e de todas as pessoas envolvidas direta 
ou indiretamente nas ações previstas na Lei Estadual n. 14.456, 
de 26 de dezembro de 2011;

 CONSIDERANDO a necessidade de implementação de medidas 
preventivas nas políticas públicas, de maneira integrada e 
intersetorial, nas áreas de saúde, educação, trabalho, defesa 
social, justiça, assistência social, comunicação, cultura, esporte 
e lazer;

CONSIDERANDO o direcionamento das ações de educação 
preventiva, de forma continuada, com foco no indivíduo e seu 
contexto sociocultural, considerando as especifi cidades de 
gênero, classe social e todo ciclo de vida, ampliando os fatores 
de proteção e minimizando os riscos e danos associados ao uso e 
abuso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO o estímulo à participação da sociedade nas 
ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de prevenção ao 
uso de drogas, integrando as redes estaduais e municipais;

CONSIDERANDO as ações de monitoramento e de fi scalização 
efetuadas pelo Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas 
- CEPAD, acerca do funcionamento de instituições dedicadas à 
acolhida, proteção e tratamento de usuários e dependentes de 
drogas, e da rede complementar, considerando as especifi cidades 
de gênero e todo ciclo de vida sem prejuízo das competências 
estabelecidas em Lei Federal à ANVISA, ao Ministério Público e 
aos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO a necessidade no âmbito municipal de ser 
viabilizada e executada uma política sobre drogas de prevenção, 
cuidado e autoridade, reunindo esforços comuns com a 
potencialização de serviços públicos e práticas locais;

RESOLVE:
Instaurar Procedimento Preparatório no âmbito desta Promotoria 
de Justiça visando a acompanhar a implementação do Conselho 
Municipal de Políticas antidrogas do Município de Canhotinho;
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3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria no local de costume, no Fórum de 
Trindade, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Trindade/PE, 03 de dezembro de 2013

Diógenes Luciano Nogueira Moreira
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.  05 /2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 
Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela 
Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido 
projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria 
de Justiça;

NOMEAR o servidor Eunilson Alves da Mata para funcionar como 
Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Ouricuri, Sr. Antônio 
Cezar Araujo Rodrigues, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. 
GildeJânio Coelho de Melo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada 
um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se o Secretário de Administração para que compareça a 
esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum de 
Ouricuri, após autorização da Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Ouricuri/PE, 27 de novembro de 2013

Adriano Camargo Vieira
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.  06 /2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 
Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela 
Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37, II, da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  o referido 
projeto em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria 
de Justiça;

NOMEAR a servidora Margarete Cavalcante da Silva para 
funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Trindade, Sr. Antônio 
Éverton Soares Costa, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. 
Ubirajara Araripe Andrade, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada 
um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se o(a) Secretário(a) de Administração para que 
compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a 
fi m de prestar esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria no local de costume, no Fórum de 
Trindade, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Trindade/PE, 03 de dezembro de 2013

Diógenes Luciano Nogueira Moreira
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 003/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno na Comarca de Trindade, no uso das 
atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 
Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela 
Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender à situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37, II, da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  o referido 
projeto em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria 
de Justiça;

NOMEAR a servidora Margarete Cavalcante da Silva para 
funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Trindade, Sr. Antônio 
Éverton Soares Costa, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. 
Ubirajara Araripe Andrade, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada 
um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se o(a) Secretário(a) de Administração para que 
compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a 
fi m de prestar esclarecimentos;
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a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se o Secretário de Administração para que compareça a 
esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum de 
Ouricuri, após autorização da Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Ouricuri/PE,  27 de novembro de 2013

Adriano Camargo Vieira
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 011/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício cumulativo na Comarca de Ipubi, no uso das 
atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição 
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” 
da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 
Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela 
Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender à situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37, II, da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  o referido 
projeto em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria 
de Justiça;

NOMEAR a servidora Ana Cássia Horácio Alencar para funcionar 
como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Ipubi, Sr. João 
Marcos Siqueira Torres, e ao Presidente da Câmara Municipal, 
Sr. Cícero Eberte Andrade Alves, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se o(a) Secretário(a) de Administração para que 
compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a 
fi m de prestar esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria no local de costume, no Fórum de 
Ipubi, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Ipubi/PE, 03 de dezembro de 2013

Diógenes Luciano Nogueira Moreira
Promotor de Justiça em exercício cumulativo

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 03/2013

Auto: 2013/1382654
Doc: 3435781

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro-PE, aderiu ao projeto 
“Admissão Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, 
pela Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido 
projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria 
de Justiça;

NOMEAR o servidor Eunilson Alves da Mata para funcionar como 
Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Santa Filomena, 
Sr. Pedro Gildevan Coelho de Melo, e ao Presidente da Câmara 
Municipal, Sr. Adelvan da Silva Damasceno, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se o Secretário de Administração para que compareça a 
esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum de 
Ouricuri, após autorização da Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Ouricuri/PE, 27 de novembro de 2013

Adriano Camargo Vieira
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.  07 /2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 
Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela 
Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido 
projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições
;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria 
de Justiça;

NOMEAR o servidor Eunilson Alves da Mata para funcionar como 
Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Santa Cruz, Sr. 
Gilvan Sirino de Almeida, e ao Presidente da Câmara Municipal, 
Sr. Cunegunde Filgueira Cavalcante, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:
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CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido 
projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de verifi car o cumprimento, pelo Poder Executivo e Legislativo de 
Exu, a regra do concurso público, quando da investidura em cargo 
ou emprego público de seus servidores;

NOMEANDO o servidor Anunciado Romero Saraiva, Técnico 
Ministerial lotado nesta Promotoria de Justiça para funcionar como 
Secretário Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. Que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Exu, Sr. Wellison 
Jean Moreira Saraiva, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. 
Rigoberto Amaro de Alencar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores contratados temporariamente,  informando também o 
prazo que deu inicio tais contratos e seus prazos fi nais, bem como, 
informando efetivamente sob quais circunstâncias se deram as 
contratações, qual era a excepcionalidade temporária para a 
referida contratação;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado, informando 
qual a previsão de novo concurso;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4. Afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
de Exu-PE.

Autue-se, Registre-se no Sistema Arquimedes. Cumpra-se.

Exu/PE, 04 de dezembro de 2013.

Elson Ribeiro
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERDEJANTE

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 002 /2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a Circunscrição 
de Salgueiro aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo 
de verifi car o cumprimento, pela Administração Pública, da regra 
do concurso público para a investidura em cargo ou emprego 
público, e de combater a prática de contratações temporárias 
ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido 
projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de verifi car o cumprimento, pela Administração Pública, da regra 
do concurso público para a investidura em cargo ou emprego 
público, e de combater a prática de contratações temporárias 
ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

NOMEAR o servidor Genildo Dias Pereira para funcionar como 
Secretário-Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Verdejante e ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

Verdejante, 03 de dezembro de 2013

Danielle Belgo de Freitas
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.   08/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da 
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de 
efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida 
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade 
de uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido 
projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, 
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de 
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover 
Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção dos interesses 
individuais, difusos ou coletivos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria 
de Justiça;

NOMEAR a servidora Auxiliadora Alves de Matos para funcionar 
como Secretária Escrevente;

DETERMINO, desde logo:

1 – Seja autuado o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número 
003/2013, procedendo-se com as anotações no arquivo digital 
próprio, bem como no sistema Arquimedes;

2. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Parnamirim, Sr. 
Ferdinando Lima de Carvalho, e ao Presidente da Câmara 
Municipal, Sr. Nivaldo Mendes de Sá, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores 
contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

3. intime-se a Secretário de Administração para que compareça a 
esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

4. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

5. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do 
Estado;

6. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum 
de Parnamirim-PE, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do 
Fórum.

Parnamirim/PE, 02 de dezembro de 2013.

Érico de Oliveira Santos
Promotor de Justiça em exercício pleno

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXU

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.  02/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão 
Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela 
Administração Pública, da regra do concurso público para a 
investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática 
de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para 
cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos 
públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida 
e ilegal de contratos temporários e cargos comissionados, para 
admissão de pessoal sem realização de concurso público ou 
em detrimento de candidatos aprovados em concurso público, 
em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem 
temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e 
assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, 
prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de 
Pernambuco pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, 
com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão 
somente para atender a situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na 
idéia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar 
ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que 
se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos 
agentes públicos o dever de observância de princípios éticos 
como o da honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que 
o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades 
administrativas pautadas na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado 
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre 
o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à 
coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, 
da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem 
nortear todas as relações de direito administrativo, posto que 
gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais 
de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 
art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido 
pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, 
aniquilando o sistema de controle de gestão do erário, diante da 
ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes 
de resguardar o patrimônio público municipal, em verdadeira 
obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma 
forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente 
pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de 
servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que 
autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, 
chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público 
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de 
ingresso por meio de concurso público e os demais preenchidos 
após promoção;
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CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente pelo 
fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que autorizam a 
contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por 
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, se 
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de 
Justiça;

NOMEAR a servidora Maria Luciene Alves de Souza para funcionar como Secretária Escrevente,  nos termos do art. 12, § 1º, da RES-
CSMP nº 001/2012;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Salgueiro-PE, e ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada 
um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados;

b)quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, aposentadoria, exoneração e demissão;

2. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Salgueiro - PE, 04 de dezembro de 2013

Ângela Márcia Freitas da Cruz
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  DE MOREILÂNDIA

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.  10/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições que 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso 
IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela Administração 
Pública, da regra do concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática de contratações 
temporárias ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela Administração Pública, da regra do concurso público para a investidura em cargo 
ou emprego público, e de combater a prática de contratações temporárias ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;
CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente pelo 
fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que autorizam a 
contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por 
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, se 
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de 
Justiça;

NOMEAR a servidora Mônica Sampaio Dum Gouveia Coutinho para funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Terra Nova, Sr. Aloismar Laerto Freire de Sá, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. Pedro 
Mardilson Barros Callou, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se a Secretária de Administração para que compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum de Terra Nova, após autorização da Exma. Srª. Juíza Diretora do Fórum.

Terra Nova/PE, 04 de dezembro de 2013

Bruno de Brito Veiga
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SALGUEIRO
PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

INQUÉRITO CIVIL – PORTARIA 013/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da  1ª Promotora de Justiça de Salgueiro, que a esta subscreve, 
com atribuições na Defesa do Patrimônio Público, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela Administração 
Pública, da regra do concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática de contratações 
temporárias ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
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CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente pelo 
fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que autorizam a 
contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por 
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação do referido projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, se 
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de 
Justiça;

NOMEAR a servidora Samantha de Barros Bezerra para funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Granito, Sr. Antônio Carlos Pereira, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. Wanderson 
Silva de Menezes, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se o Secretário de Administração para que compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum de Bodocó, após autorização da Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Bodocó/PE, 02 de dezembro de 2013.

Almir Oliveira de Amorim Júnior
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SERRITA

Ref.
Autos nº

Número do documento: 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 008/2013

O Presentante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República - CR, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo 
art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar 
nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela Administração 
Pública, da regra do concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática de contratações 
temporárias ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na CR, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CR, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CR, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37, II da CR) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente pelo 
fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que autorizam a 
contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por 
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar  do referido projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, se 
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de 
Justiça;

NOMEAR o servidor Naildo Lopes de Moraes Júnior para funcionar como Secretário  Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Moreilândia, Sr. Jesus Felisardo de Sá, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. Francisco 
José dos Santos, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados;

b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se a Secretária de Administração para que compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

5. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum de Moreilândia, após autorização da Exmo. Srº. Juiz Diretor do Fórum.

Moreilândia/PE, 04 de dezembro de 2013

Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.  04 /2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições que 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso 
IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela Administração 
Pública, da regra do concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática de contratações 
temporárias ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;
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CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar o referido projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, se 
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de 
Justiça;

DETERMINA desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Serrita, Sr. Carlos Eurico Ferreira Cecílio, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. Ronildo 
Manoel de Oliveira, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados;

b)quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se a/o Secretária(o) de Administração para que compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. cópia da presente Portaria deve ser encaminhada à Adm. de sede (Salgueiro), para que encaminhe à Secretaria Geral do Ministério 
Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

5. à Presente portaria devem ser anexados elementos informativos constantes de notícias de fato relacionadas.

Serrita/PE, 03 de dezembro de 2013

Wesley Odeon Teles dos Santos
-Promotor de Justiça-

Central de Recursos Cíveis

ESTATÍSTICA DE RECURSOS DE OUTUBRO DE 2013

Referência: 01/10/2013 a 31/10/2013
CENTRAL DE RECURSOS CÍVEIS

Procurador(a) de  Justiça/Promotor de Justiça
Atuação Ministerial

Recursos
Tipo Quantidade

Ricardo Guerra Gabínio (CRC)

Agravo Regimental 1
Embargos de Declaração 1
Petição 2
Recurso de Agravo 1
Recurso Especial 1

João Antônio de Araújo Henriques Recurso Especial 1
Total 7

CENTRAL DE RECURSOS CÍVEIS

Procurador(a) de  Justiça/Promotor de Justiça
Atuação Ministerial

Contrarrazões
Tipo Quantidade

Ricardo Guerra Gabínio (CRC)

Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1
Contrarrazões a Agravo em Recurso 
Especial 2

Contrarrazões a Embargos de Declaração 8
Contrarrazões a Recurso Especial 7
Contrarrazões a Recurso Extraordinário 10

João Antônio de Araújo Henriques Contrarrazões a Recurso Extraordinário 1
Total 29

CENTRAL DE RECURSOS CÍVEIS

Promotor (a) de Justiça
Atuação Ministerial

Recursos/Contrarrazões
Tipo Quantidade

Alexandre Augusto Bezerra Garanhuns Contrarrazões a Agravo de Instrumento 2

Alice de Oliveira Morais Cabo de Santo 
Agostinho Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1

Daniel de Ataíde Martins Flores Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1
Domingos Sávio Pereira Agra Garanhuns Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1
Geraldo dos Anjos Netto de 
Mendonça Júnior Consumidor Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1

Maria Izamar Ciríaco Pontes Paulista Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1
Rosa Maria Salvi da Carvalheira Infância Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1
Russeaux Vieira de Araújo Maraial Contrarrazões a Agravo de Instrumento 1

Total 9

CIÊNCIA DE ACÓRDÃO/DECISÃO

Referência: 01/10/2013 a 31/10/2013

Procuradores de Justiça Saldo Anterior Distribuídos no Mês Ciência Pessoal
CRC Coordenação da CRC – Ricardo Guerra Gabínio 0 428 496
16ª João Antônio de Araújo Freitas Henriques 0 13 13

 Total 0 441 509*

*Existem processos com mais de uma ciência.

Recife, 27 de novembro de 2013.

Ricardo Guerra Gabínio
Promotor de Justiça

Coordenador da Central de Recursos Cíveis

Marcos Henrique Vieira de Lima
Técnico Ministerial

Secretário da Central de Recursos Cíveis

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente pelo 
fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que autorizam a 
contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por 
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar o referido projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, se 
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar a veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de 
Justiça;

DETERMINA desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Cedro, Sr. Josenildo Leite Soares, e ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. Valgeânio Alves 
Leite, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cada um na sua seara, a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados;

b)quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente;

d) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

e) cópia do último edital do concurso público realizado;

f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento,aposentadoria, exoneração e demissão;

2. intime-se a/o Secretária(o) de Administração para que compareça a esta Promotoria, em dia e hora a ser designados, a fi m de prestar 
esclarecimentos;

3. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social;

4. cópia da presente Portaria deve ser encaminhada à Adm. de sede (Salgueiro), para que encaminhe à Secretaria Geral do Ministério 
Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

5. à Presente portaria devem ser anexados elementos informativos constantes de notícias de fato relacionadas.

Serrita/PE, 03 de dezembro de 2013

Wesley Odeon Teles dos Santos
-Promotor de Justiça-

Ref.
Autos nº

Número do documento: 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 008/2013

O Presentante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições que 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República - CR, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, 
inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 1a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Salgueiro, aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela Administração 
Pública, da regra do concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática de contratações 
temporárias ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na CR, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CR, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CR, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente pelo 
fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que autorizam a 
contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por 
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;
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